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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO 

NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ. 
Integrante do Concurso Público de Nº 001/2015. 

 

 

EDITAL Nº. 001/2015. 

INTEGRANTE DO CONCURSO PÚBLICO DE Nº 001/2015. 

REGULAMENTO ESPECIAL E ABERTURA DE INSCRIÇÕES. 

 

 
 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso 

de suas atribuições legais, faz saber a todos quanto a presente Edital virem ou dele conhecimento 

tiverem que em conformidade com o Estatuto do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 - NOROESTE DO PARANÁ,  

dispõem sobre a autorização da abertura das inscrições do Concurso Público de Nº 001/2015, para 

o preenchimento das vagas existentes até o momento da confecção deste Edital (Regulamento 

Especial), mais as vagas que vagarem e forem criadas durante o prazo de validade deste Concurso 

Público e para CR (Cadastro de Reservas), para admissão de pessoal e para atender as 

necessidades da Administração, denominado como Emprego Público de Provimento Efetivo e 

instituir normas reguladoras, mediante condições estabelecidas neste Edital e dar outras 

providências. 

 
Este Concurso Público será elaborado e executado pela Empresa contratada RUFFO - ASSESSORIA 

EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E EMPRESARIAL LTDA – ME, situada na Avenida Rio de Janeiro, 

Nº. 4435, Salas 01, 02 e 03, Zona I, CEP Nº. 87.501-370, na Cidade de Umuarama – Paraná, CNPJ - 

Nº 09.007.053/0001-09 - vencedora do Processo Licitatório - Tomada de Preço Nº. 001/2015 - Tipo 

Técnica e Preço.  

 

Todos os atos pertinentes ao Concurso Público serão publicados nos endereços eletrônicos abaixo 

relacionados e no Jornal Umuarama Ilustrado, Órgão Oficial do Consórcio, e afixado no Painel de 

Editais do Consórcio.  

 

Endereços eletrônicos: 

Site da RUFFO: 

www.ruffoconcursos.com.br 

 

E-mail da Ruffo: 

ruffo.concursos@bol.com.br 

 

Site do Consórcio. 

www.ciuenp-samu192.com.br 

http://www.ruffoconcursos.com.br/
mailto:ruffo.concursos@bol.com.br
http://www.ciuenp-samu192.com.br/
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Endereços para correspondências: 

Endereço Postal da RUFFO:  

Avenida Rio de Janeiro, Nº. 4435, CEP Nº. 87.501-370, na Cidade de Umuarama – Paraná. 

 

Endereço Postal do Consórcio:  

Rua Paulo Pedrosa de Alencar, Nº. 4.348, CEP Nº. 87.501-270, na Cidade de Umuarama – Paraná. 

 

RESOLVE: 

 

Tornar público o Edital e também o Regulamento Especial destinado ao Concurso Público de Nº 

001/2015, de “Provas Objetivas, Títulos e Provas Práticas” para o preenchimento das vagas dos 

Empregos Públicos baixados por este Edital e para CR (Cadastro de Reservas).  

  

Art. 1º -  DO REGIME DE TRABALHO 

Os candidatos aprovados neste concurso público, quando da sua convocação, serão regidos pela 

“CLT (Consolidação das Leis do Trabalho)”, e contribuirão para o “Regime Geral de 

Previdência”.  

 

Art. 2º - DOS EMPREGOS PÚBLICOS: 

2.1. A denominação dos Empregos Públicos, da quantidade de vagas, da jornada semanal de 

trabalho, do valor do salário inicial, do valor da taxa de inscrição e o grau de escolaridade exigido na 

convocação são os constantes no ANEXO I, que fazem parte integrante deste Concurso Público.  

 

2.2. Este Concurso Público será realizado em 03 (três) etapas: 

Discriminação das etapas: 

 

2.2.1. Primeira etapa. 

Provas objetivas de caráter eliminatório e classificatório para todos os Empregos Públicos. 

ORDEM DENOMINAÇÃO DOS EMPREGOS PÚBLICOS. 

01 ADVOGADO; 

02  AUXILIAR ADMINISTRATIVO; 

03 AUXILIAR DE ALMOXARIFADO E FROTA; 

04 TÉCNICO AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA - TARM; 

05 CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA; 

06 CONTADOR; 

07 ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA; 

08 FARMACÊUTICO; 

09 MÉDICO INTERVENCIONISTA; 
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10 MÉDICO REGULADOR; 

11 OPERADOR DE RÁDIO; 

12 TÉCNICO DE INFORMÁTICA; 

13 TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA; 

14 ZELADORA. 

 

2.2.2- Segunda etapa. 

Provas de títulos de caráter classificatório, para os seguintes Empregos Públicos: 

Obs: Somente para os candidatos aprovados nas provas objetivas. 

ADVOGADO; 

CONTADOR; 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA; 

FARMACÊUTICO; 

MÉDICO INTERVENCIONISTA; 

MÉDICO REGULADOR; 

 

2.2.3- Terceira etapa. 

Prova Prática de caráter classificatório e eliminatório para os Empregos Públicos: 

1- CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 

2- TÉCNICO AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA. (TARM). 

3- OPERADOR DE RÁDIO 

Obs: Somente para os candidatos aprovados nas provas objetivas.  

 

2.2.3.1- Critérios de avaliação da Prova Prática: 

Os critérios de avaliação e a forma de como será aplicada a prova prática, estarão contidos no Edital 

de convocação dos candidatos aprovados na prova objetiva. 

 

2.3- Excetuando-se as situações onde há efetivamente e expressamente a previsão de número 

certo de vagas para aquele determinado emprego público, as demais serão para 

preenchimento de Cadastro de Reserva (CR). Os quadros de funcionários já se encontram 

totalmente preenchidos no momento, não gerando assim, aos candidatos aprovados qualquer 

direito subjetivo de assumir a vaga, mas sim expectativa de ser convocado, caso haja 

necessidade.  

 

2.4- Nos casos em que a vaga de um cargo/especialidade for destinada para um Município/local de 

trabalho específico conforme indicado na coluna "local da vaga" (Anexo I), e o candidato inscrito para 

essa vaga for convocado para ocupá-la e se recusar a fazê-lo, será considerado desistente e 

eliminado do Concurso Público.  

 

2.5- Quando uma vaga prevista para um Município/local de trabalho específico não for preenchida 

por falta de candidatos aprovados, poderá ser oferecida a candidatos aprovados para a mesma 
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especialidade em outros Municípios/locais de trabalho, pertencentes a mesma Regional de Saúde do 

Estado do Paraná, respeitada a ordem de classificação e a localidade geograficamente mais próxima 

da localidade da vaga, bem como as seguintes considerações: 

 

2.5.1- O candidato convidado a ocupar uma vaga em Município/local de trabalho diferente daquele 

para o qual se inscreveu poderá recusar a vaga oferecida, sem prejuízo de sua classificação e de 

sua opção quando da inscrição. O Consórcio entrará em contato com tal candidato e oferecerá a 

citada possibilidade, que caso não aceita assinará competente “Termo de não Aceitação da Vaga” 

em local/base de trabalho diversa; 

 

2.5.2- O candidato que aceitar o convite para ocupar uma vaga em Município/local de trabalho 

diferente daquele para o qual se inscreveu, deverá assinar o Termo de Aceitação da Vaga, com os 

ônus e benefícios inerentes ao cargo em local/base de trabalho diversa, tais como, por exemplo, 

auxílio transporte. 

 

2.6- O candidato que recusar uma vaga em Município/local de trabalho diferente daquele para o qual 

se inscreveu, não receberá novo convite dessa natureza, sem prejuízo da opção feita no ato de 

inscrição.  

 

Art. 3º. DAS INSCRIÇÕES: 

 

3.1- Será admitida a inscrição somente VIA INTERNET, no endereço eletrônico 

http://www.ruffoconcursos.com.br, solicitado no período entre 0h00min do dia 01/12/2015, até 

às 23h59min do dia 31/01/2016, observado o horário oficial de Brasília. 

 

3.2- Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá fazer a leitura deste Edital (Regulamento 

Especial) e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 

 

3.3- O pagamento da taxa de inscrição será recolhido através de boleto bancário emitido no ato da 

inscrição em nome do Consórcio.  

 

3.4- O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas, 

obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários. 

 

3.5- O boleto bancário referente à taxa de inscrição deverá ser pago até o dia 13/02/2016. 

 

3.6- O pagamento do boleto bancário após o vencimento ou a realização de qualquer modalidade de 

pagamento que não seja através da quitação do boleto bancário e/ou o pagamento de valor a menor 

do estipulado neste Edital implica o indeferimento da inscrição. 

 

http://www.ruffoconcursos.com.br/
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3.7- Quando da emissão do boleto bancário, o candidato tem o dever de conferir todos os seus 

dados cadastrais e da inscrição nele registrados. As inscrições e/ou pagamentos que não forem 

identificados devido a erro na informação de dados pelo candidato no referido boleto bancário não 

serão aceitos, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

 

3.8- As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento do boleto 

bancário. 

 

3.9- O pagamento por agendamento somente será aceito se estiver dentro do período de inscrição e 

se comprovada a sua efetivação de pagamento até o último dia previsto para o pagamento do boleto 

bancário. 

 

3.10- A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e 

condições neste Edital (Regulamento Especial). 

 

3.11- O candidato será responsável por qualquer erro e omissão, bem como pelas informações 

prestadas na ficha de inscrição. O candidato que não satisfizer a todas as condições estabelecidas 

neste Edital não será admitido. 

 

3.12- O candidato que prestar qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não atenda a todas 

as condições estabelecidas neste Edital, terá sua inscrição cancelada e, em consequência, serão 

anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo que aprovado em todas as etapas, e que o fato 

seja constatado posteriormente. 

 

3.13- No ato da inscrição, o candidato deverá indicar sua opção pelo Emprego Público que pretende 

se inscrever. 

 

3.14- O Candidato antes de imprimir o boleto bancário, deverá certificar-se de que preencheu todos 

os requisitos exigidos na ficha de inscrição e de que realmente irá efetuar o pagamento do boleto 

bancário. 

 

3.15- No ato do preenchimento da inscrição, o candidato está declarando: 

 

3.15.1- Que conhece as exigências deste Edital; 

 

3.15.2- Que está ciente das atribuições e outros requisitos do Emprego Público para o qual pretende 

se inscrever e de que no caso de vir a exercê-lo estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas 

atribuições, para fins de habilitação no estágio probatório, a não observância do disposto nos 

subitens anteriores, acarretará a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos em 

tais condições. 
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3.16- Para inscrever-se, o candidato deverá no período de inscrição: 

 

3.16.1- Acessar o site http://www.ruffoconcursos.com.br, e localizar o "link" correlato ao Concurso 

Público Nº. 001/2015 do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO 

NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ. 

 

3.16.2- Ler na íntegra o Edital (Regulamento Especial); 

 

3.16.3- Preencher a Ficha de Inscrição (Formulário) no Site, do qual declarará estar ciente das 

condições exigidas e das normas expressas no Edital; 

 

3.16.4- Clicar no campo "Enviar" os dados da inscrição; 

 

3.16.5- Imprimir o boleto bancário e efetuar o seu pagamento; 

 

3.16.6- Não será aceito pagamento do boleto bancário por meio de cheque, depósito em caixa 

eletrônico, pelo correio, transferência eletrônica, DOC, DOC eletrônico, ordem de pagamento ou 

depósito comum em conta corrente, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer 

outro meio que não os especificados neste Edital; 

 

3.16.7- O candidato somente poderá fazer alterações de dados na sua Ficha de Inscrição 

(Formulário) antes de efetuar o pagamento do boleto bancário. 

 

3.17- Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá estar ciente de que disporá dos requisitos 

necessários para admissão, especificados neste Edital. 

 

3.18- Não haverá devolução da importância paga por desistência do candidato, ainda que efetuada a 

mais ou em duplicidade, seja qual for o motivo. 

 

3.19- A formalização da inscrição somente se dará com o adequado preenchimento de todos os 

campos da Ficha de Inscrição pelo candidato, e pagamento do boleto bancário com emissão de 

comprovante de operação emitido pela instituição bancária. 

 

3.20. O descumprimento das instruções para a inscrição pela internet implicará na não efetivação da 

inscrição. 

 

3.21- A partir da data da publicação da homologação das inscrições o candidato deverá conferir nos 

sites do Consórcio e da RUFFO as inscrições homologadas (efetivadas). Caso seja detectada falta 

de informação, o candidato deverá entrar em contato pelo E-mail da Empresa Ruffo: 

ruffo.concursos@bol.com.br, para verificar o ocorrido e/ou no Departamento de Recursos Humanos 

do Consórcio. 

http://www.ruffoconcursos.com.br/
mailto:ruffo.concursos@bol.com.br
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3.22- A Empresa contratada e o Consórcio, não se responsabilizarão por solicitação de inscrição não 

recebida por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 

congestionamentos das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 

impossibilitem a transferência de dados. 

 

3.23- O candidato que deixar para efetuar a sua inscrição no último dia, se responsabilizará por 

eventuais problemas de sobrecarga no sistema. 

 

3.24- O comprovante de inscrição do candidato será a Ficha de Inscrição emitida pelo sistema no 

ato da efetivação da inscrição, acompanhada do boleto bancário, devidamente quitado. 

 

3.25- É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do comprovante do 

pagamento do boleto bancário, juntamente com a ficha de inscrição, para posterior apresentação no 

dia da realização da prova objetiva. 

 

3.26- Ao efetuar a inscrição, o candidato imprimirá uma Ficha de Inscrição, a qual deverá ser 

apresentada na entrada do local de provas acompanhada de um documento oficial de identificação 

com foto recente, pode ser: RG, Carteira de CNH, Reservista, Passaporte, Carteira de Trabalho 

(recente) e/ou Carteira do Registro de Classe. 

 

3.27- Poderá se permitir o ingresso do candidato na sala de aplicação das provas objetivas, apenas 

com documento de identificação oficial com foto, caso conste o nome do candidato na lista de 

Inscrições Homologadas. 

 

3.28- A declaração falsa ou inexata de dados constantes nos documentos de inscrição, bem como a 

apresentação de documentos falsos, importará no cancelamento da inscrição e a anulação de todos 

os atos. 

 

3.29- Encerrado o prazo das inscrições será publicada nos Sites do Consórcio e da RUFFO e no 

Jornal Órgão Oficial do Município e no Painel de Editais do Consórcio, a relação das inscrições 

deferidas e as indeferidas, com a indicação dos respectivos números de inscrição. 

 

3.30- Após a publicação das inscrições deferidas e as indeferidas, no prazo de 03 (três) dias úteis 

da respectiva publicação, o candidato interessado, poderá recorrer, ou impugnar inscrições, em 

requerimento fundamentado, endereçado ao Presidente da Comissão Especial do Concurso, 

indicando precisamente as razões do recurso ou da impugnação. 

 

3.31- O Candidato ao concretizar a sua inscrição, automaticamente estará declarando que conhece 

as exigências deste Edital, que está ciente das atribuições do Emprego Público que se inscreveu e, 
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se vir a exercê-lo, estará sujeito a avaliação pelo desempenho das atribuições, para fins de 

habilitação no estágio probatório. 

 

3.32- Os eventuais erros de digitação de nomes e números de inscrições de candidatos, que 

porventura vierem a surgir na homologação das inscrições, se não constatados e requeridos pelos 

próprios candidatos a sua correção, após a homologação das mesmas, serão submetidos à 

apreciação das Comissões do Concurso, desde que esta ocorrência entenda ser de mero erro 

material, que não prejudique a identificação do candidato e poderão ser corrigidos no dia da prova 

objetiva em “Folha Ata”. 

 

3.33- Não serão direcionadas vagas para pessoas portadoras de deficiência, ausência ou 

limitações sensoriais, por motivo que neste Concurso Público estão sendo abertas poucas 

vagas por Emprego Público, não dando coeficiente, conforme recomendação e 

entendimento recente do STF.  

 

3.33.1- Os candidatos portadores de alguma deficiência poderão se inscrever em cargos 

cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a deficiência de que são 

portadores, mas concorrerão de igualdade com os demais candidatos. 

 

3.34- Não serão direcionadas vagas para pessoas Afrodescendentes, por motivo que neste 

Concurso Público estão sendo abertas poucas vagas por Emprego público, não dando 

coeficiente, conforme recomendação e entendimento recente do STF.  

 

3.34.1- Os candidatos Afrodescendentes poderão se inscrever, mas concorrerão de 

igualdade com os demais candidatos. 

Art. 4º. DOS CANDIDATOS: 

4.1- São condições e requisitos básicos para ingresso no Serviço Público do Consórcio, os quais 

deverão ser exigidos no ato da convocação e exibidos até o ato da posse e na falta de comprovação, 

será impedida a posse do candidato. 

 

4.1.1- Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, em caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo Estatuto de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo 

de direitos políticos, nos termos da Constituição Federal; 

 

4.1.2- Ter completado 18 anos de idade, até a data da nomeação; 

 

4.1.3- Apresentar Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação para os candidatos do 

sexo masculino; 
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4.1.4- Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

 

4.1.5- Estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

 

4.1.6- Estar em dia com suas obrigações junto à Receita Federal; 

 

4.1.7- Ter sido aprovado previamente neste Concurso Público; 

 

4.1.8- Ser considerado apto física e mentalmente para o exercício da função e área de atuação, 

mediante laudo médico em inspeção e avaliação médica, de caráter obrigatório e eliminatório, a ser 

realizada por profissionais especializados, podendo ainda, serem solicitados exames 

complementares, a expensas do candidato, a ser determinado pelo Consórcio; 

 

4.1.9- Possuir o nível de escolaridade exigido e, nos casos de cargos que exijam Curso Superior e/ou 

Curso Técnico, possuir e apresentar Diploma com Registro no MEC e na Entidade de Classe, 

quando for o caso; 

 

4.1.10- Certidão de Nascimento e/ou Casamento; 

 

4.1.11- 02 (duas) fotos coloridas (3x4) recentes; 

 

4.1.12- Certidão Negativa Criminal de que o candidato não sofreu condenação criminal, transitada 

em julgado nos últimos 05 (cinco) anos; 

 

4.1.13- Certidão Negativa de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos 

políticos e não responde ou respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça 

Eleitoral onde o candidato for ou esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos; 

 

4.1.14- Declaração emitida pelo próprio candidato (Reconhecido firma em Cartório) de que não esta 

recebendo proventos de aposentadoria de Cargo Público e/ou emprego da função pública, 

ressalvados os Cargos e Empregos Públicos acumuláveis na atividade, previstos na Constituição 

Federal; 

 

4.1.15- Apresentar, no caso de candidato deficiente, atestado médico em receituário próprio da 

deficiência de que é portador, especificando claramente a deficiência, nos termos da Classificação 

Internacional de Doenças (CID); 

 

4.1.16- Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos acima discriminados serão 

exigidos, apenas dos candidatos convocados; 
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4.1.17- Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias autenticadas ou 

xerocópias; 

 

4.1.18- Ficam desde já advertidos os candidatos de que, a não apresentação da documentação 

exigida no momento da admissão, implica na abdicação da vaga. 

 

4.2- O candidato aprovado no Concurso Público e convocado através de Edital terá 05 (cinco) dias 

úteis para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá 

ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a 

aceitação do Emprego Público.  

 

4.3- Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será 

facultado o pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de 

classificação, respeitando apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

 

4.4- Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga, 

será desclassificado do Concurso Público. 

 

4.5- O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, 

implicará automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

 

4.6- O candidato aprovado neste Concurso Público, e quando de sua nomeação, para os Empregos 

Públicos de provimento efetivo por prazo indeterminado, ao entrar em exercício, será submetido a 

estágio probatório por prazo de 36 (trinta e seis) meses, no qual ocorrerá avaliação do Emprego 

Público, idoneidade moral, assiduidade, pontualidade, disciplina, eficiência, capacidade de iniciativa, 

responsabilidade, criatividade, cooperação e postura ética. 

 

4.7- O candidato no ato de sua convocação, aos Empregos Públicos que estão sendo exigidos a 

“CNH” “Carteira Nacional de Habilitação”, além de não estar cumprindo a penalidade de suspensão 

do direito de dirigir, deverá apresentar certidão de que não possui no seu prontuário de habilitação 

mais que 10 (dez) pontos vigentes, ou seja, infrações ocorridas nos últimos 12 (doze) meses. 

 

4.8- O candidato que, no ato da convocação, apresentar mais que 10 (dez) pontos vigentes na sua 

CNH, não será desclassificado do Concurso Público, poderá requerer o deslocamento para o final da 

lista de classificados, podendo ser convocado novamente por mais 01 (uma) vez, totalizando 02 

(duas) chamadas e respeitando a ordem de classificação e a exigência do item anterior. 

 

4.9- O candidato deverá manter atualizado o seu endereço junto ao Consórcio, enquanto estiver 

participando do Concurso Público, e também se aprovado, serão de exclusiva responsabilidade do 

candidato os prejuízos advindos da não atualização de seu endereço. 
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4.10- Será excluído do Concurso Público o Candidato que: 

 

4.10.1- Tentar utilizar de meios fraudulentos para obter aprovação própria ou de terceiros, em 

qualquer etapa do Concurso Público; 

 

4.10.2- Fraudar a identificação pessoal quando do ingresso na fase da aplicação das provas 

objetivas;  

 

4.10.3- Comunicar-se com outros candidatos em sala de prova ou ser descortês com os membros 

das Comissões ou com o Fiscal de Sala;  

 

4.10.4- Assinar, rubricar, colocar o número de inscrição no gabarito ou de qualquer forma identificar o 

gabarito, violando o princípio da impessoalidade;  

 

4.10.5- Consumir qualquer alimento ou ingerir qualquer bebida, exceto água envasada em 

embalagem transparente sem qualquer rótulo ou inscrição;  

 

4.10.6- Durante o período da realização das provas objetivas, não poderá portar e utilizar o uso de 

corretivos de nenhuma espécie; 

 

4.10.7- Não será permitida qualquer espécie de consulta, ou comunicação entre os candidatos, nem 

posse ou uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação (bip, telefone celular, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos 

similares), bem como protetores auriculares, óculos escuros, bonés, livros, códigos, manuais, 

impressos ou quaisquer anotações ou qualquer outro meio eletrônico de comunicação; 

 

4.10.8- Entregar o gabarito além do limite de tempo fixado; 

 

4.10.9- Desrespeitar membros das Comissões do Concurso ou da Equipe de Fiscalização, assim 

como proceder de forma incompatível com as normas de civilidade e compostura;  

 

4.10.10- Os candidatos que tiverem portando algum dos objetos acima relacionados, este, deverão 

ser colocados em um local indicado pelo fiscal de sala ao adentrar na sala de provas e retirados na 

saída;  

 

4.10.11- Se algum candidato for flagrado portando algum dos objetos acima relacionados dentro da 

sala de prova, ainda que desligado, será automaticamente excluído do Concurso Público; 

 

4.10.12- Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de questões e/ou a folha de 

respostas; 
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4.10.13- Portar-se inconvenientemente, perturbando de qualquer forma o andamento dos trabalhos; 

 

4.10.14- Tiver atitude de desacato, desrespeito ou descortesia para com as pessoas encarregadas 

do Concurso Público ou autoridades presentes; 

 

4.10.15- Fica expressamente proibido aos candidatos, no recinto das salas de aula durante a 

aplicação das provas objetivas e durante o processamento deste trabalho, estabelecer discussões 

orais em torno das questões ou critérios de correção e julgamento, bem como formularem 

reclamações sobre tais assuntos aos aplicadores e as Comissões do Concurso Público. 

 

4.11- Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização das provas, 

documento de identidade original, ou outro documento original oficial que contenha foto, por motivo 

de perda, furto ou roubo, deverá apresentar o documento de registro de furto e roubo da Delegacia 

de Polícia onde ocorreu o fato, com apresentação de no mínimo 02 (duas) testemunhas que o 

atestam como sendo a pessoa, e na não apresentação do documento e das testemunhas, não 

poderá fazer as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público e não serão aceitas 

cópias de documentos, ainda que autenticadas. 

 

4.12-  DOS PRAZOS PARA RECURSOS: 

 

O candidato poderá interpor recurso referente:  

 

4.12.1 Às inscrições não homologadas, no prazo de até 03 (três) dias úteis após a divulgação da 

homologação das inscrições; 

 

4.12.2- O candidato que desejar interpor recurso contra as questões das provas objetivas disporá de 

03 (três) dias úteis, a contar do dia da sua aplicação. O recurso deverá conter argumentação lógica e 

consistente, indicando, precisamente, a questão ou ponto sobre o qual versa a reclamação, 

direcionado ao Presidente da Comissão Examinadora; 

 

 4.12.3- O candidato que desejar interpor recurso contra os gabaritos disporá de 03 (três) dias úteis, 

a contar do dia da sua divulgação. O recurso deverá conter argumentação lógica e consistente, 

indicando, precisamente, a questão ou ponto sobre o qual versa a reclamação, direcionado ao 

Presidente da Comissão Examinadora; 

 

4.12.4- Aos resultados das Provas Objetivas, no prazo de até 03 (três) dias úteis após a divulgação 

do resultado; 
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4.12.5- O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado da contagem dos títulos disporá 

de 03 (três) dias úteis, a contar do dia subsequente ao da sua divulgação e deverá conter 

argumentação lógica e consistente, indicando, precisamente a questão ou ponto sobre o qual versa a 

reclamação; 

 

4.12.6- Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões 

objetivas, porventura anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não os 

obtiverem na correção inicial; 

 

4.12.7- Após a publicação deste Edital, no prazo de 03 (três) dias úteis, o interessado candidato, que 

desejar interpor recurso, ou impugnar este Edital, deverá efetuar um requerimento fundamentado, 

endereçado ao Presidente da Comissão Especial, indicando precisamente as razões do recurso ou 

da impugnação, sob pena de preclusão não mais cabendo recurso para discutir o contido neste; 

 

4.12.8- Serão rejeitadas as revisões e/ou recursos que não estiverem redigidos a termo, bem como 

os requerimentos que forem apresentados fora do prazo e forma determinados; 

 

4.12.9- Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão Examinadora e/ou ao 

Presidente da Comissão Especial do Concurso, mediante requerimento assinado e encaminhado 

através de E-mail, para ruffo.concursos@bol.com.br ou protocolado junto ao Departamento de 

Recursos Humanos do Consórcio. 

 

4.13- Informações que deverá conter nos recursos:  

 

4.13.1- Nome completo e número de inscrição do candidato; 

 

4.13.2- Indicação do concurso público e o cargo que concorre; 

 

4.13.3- Indicação da matéria da prova e das questões envolvidas; 

 

4.13.4- Objeto do pedido e exposição de argumento com fundamentação;  

 

4.13.5- Não serão considerados os recursos formulados fora do prazo e os que não contenham todos 

os dados acima descritos; 

 

4.13.6- Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telegrama ou por qualquer outro 

meio que não o especificado neste edital. 

 

Art. 5º. DAS PROVAS, DOS GABARITOS E DO ATO PÚBLICO: 

 

mailto:ruffo.concursos@bol.com.br
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5.1- As provas objetivas serão realizadas no Município de Umuarama/PR, no dia 13/03/2016. 

 

5.2- Após a publicação do Edital de homologação dos inscritos, será publicado o Edital com o 

ENSALAMENTO. 

 

5.3- No Edital de ENSALAMENTO, será divulgado o local, endereço, período, o horário para a 

aplicação das provas objetivas e número das salas.  

 

5.4- O não comparecimento do candidato com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos no local e 

horário das provas objetivas, implicará na sua eliminação. 

 

5.5- As notas das provas objetivas, não sofrerão arredondamentos ou aproximações de notas, 

considerando as quatro casas, e para todas as disciplinas terão um só peso, 2.5 (dois pontos e 

meio), para cada questão.  

 

Disciplinas. 
Quantidade de questões e peso de 

cada questão. 
Total de questões. 

Língua Portuguesa 10 x 2.5 = 25.00 pontos. 

40 Matemática 05 x 2.5 = 12.50 pontos 

Conhecimentos Específicos 25 x 2.5 = 62.50 pontos 

Total: 100 pontos. 40 

 

5.6- As provas objetivas constarão de questões de múltipla escolha com 04 (quatro) alternativas, 

sendo uma só correta. 

 

5.7- A prova objetiva terá a duração improrrogável de 03 (três) horas. 

 

5.8- Os candidatos que ao acabarem de realizar as provas objetivas, só poderão deixar a sala de 

provas depois de decorrida 1h30m (uma hora e trinta minutos). 

 

5.9- Os gabaritos e as fichas de identificação conterão números. Estes números são iguais nos dois 

documentos (gabarito e ficha de identificação). 

 

5.10- Após a conferência do lacre no malote, feita pelo Fiscal de Sala e por todos os candidatos 

presentes, o malote e o envelope será aberto e o fiscal de sala entregará aos candidatos três 

documentos sendo: um caderno de questões, um gabarito e uma ficha de identificação. 

 

5.11- Será solicitado aos candidatos que preencham a ficha de identificação, colocando o seu nome 

por extenso, data de nascimento e o número da inscrição.  
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5.12- As fichas de identificação serão recolhidas, condicionadas em um envelope, que após será 

fechado, com as assinaturas do Representante da Comissão Especial do Concurso, Representante 

da Comissão Examinadora, do Fiscal de Sala e de no mínimo 03 (três) Candidatos da Sala e 

posterior colocadas num malote. 

 

5.13- O malote lacrado contendo os envelopes será entregue ao Presidente da Comissão Especial 

do Concurso, ficando sob sua guarda e sigilo, até o dia do Ato Público. 

 

5.14- Os gabaritos não poderão conter outra forma de identificação. 

 

5.15- Terminada a aplicação das provas, os gabaritos serão recolhidos e condicionados em um 

envelope que será lacrado, e terá as assinaturas do Fiscal de Sala, dos 03 (três) últimos candidatos 

e um dos membros da Comissão Especial do Concurso Público e um dos membros da Comissão 

Examinadora e após será condicionado num malote lacrado. 

 

5.16- Os Candidatos poderão levar os cadernos de questões, após a entrega dos gabaritos ao Fiscal 

de Sala. 

 

5.17- Após a aplicação das provas objetivas o representante da Comissão Examinadora receberá 

dos Fiscais de salas os malotes lacrados contendo os envelopes com os gabaritos e estes ficarão 

sob sua guarda para correção, sem qualquer identificação de nome, até o dia do Ato Público. 

 

5.18- No dia do Ato Público será feito o encontro das duas Comissões. O Presidente da Comissão 

Especial do Concurso e o Presidente da Comissão Examinadora. O Presidente da Comissão 

Examinadora portando os gabaritos corrigidos com as devidas notas, e somente com o número de 

identificação; e o Presidente da Comissão Especial, portando os malotes e os envelopes lacrados 

contendo as fichas de identificação. Abrir-se-á os malotes e os envelopes e se fará a juntada de cada 

gabarito com a respectiva ficha de identificação, para a identificação dos candidatos. 

 

5.19- Os candidatos serão informados através de Edital o dia, local e horário do Ato Público.  

 

5.20- O gabarito será o único documento válido para correção. 

 

5.21- Não será computada a questão que tenha mais de uma marcação no gabarito, emenda ou 

rasura, ainda que legível. 

 

5.22- Somente será permitida marcação nos gabaritos feita pelo próprio candidato, vedada qualquer 

colaboração ou participação de terceiros. 

 

5.23- Em nenhuma hipótese haverá substituição do gabarito por erro do candidato. 

 



 16 

5.24- O candidato só poderá ausentar-se da sala de provas, com autorização prévia e na companhia 

de um fiscal de pátio, em casos especiais. 

 

5.25- Não haverá segunda chamada para aplicação das provas objetivas, provas práticas e nem para 

a apresentação dos títulos. 

 

5.26- Durante o período da realização das provas objetivas, não será permitida a permanência de 

pessoas estranhas nas salas de provas e nas demais dependências do recinto. 

 

5.27- Durante a realização das provas objetivas, somente será permitido o uso de caneta 

esferográfica com tinta azul ou preta de material transparente, lápis e borracha, sem qualquer 

inscrição. 

 

5.28- Os 03 (três) últimos candidatos, ao terminarem de realizar as provas objetivas, deverão 

permanecer na sala, para o término dos trabalhos e assinarem a Folha Ata e o lacre do envelope dos 

gabaritos e posterior acompanhar o fechamento do malote. 

 

5.29- A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas objetivas 

disporá de uma sala reservada para esta finalidade, juntamente com uma fiscal de sala. 

 

5.30- Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

 

5.31- A criança deverá ser acompanhada, em ambiente reservado para este fim, de adulto 

responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata). 

 

5.32- Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma 

fiscala, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de 

parentesco ou de amizade com a candidata.  

 

5.33- Não será disponibilizado um responsável para a guarda da criança, acarretando à candidata a 

impossibilidade de realização de sua prova. 

 

5.34- Será concedida fiscalização especial ao candidato portador de deficiência, ausência ou 

limitações sensoriais ou não, que a critério médico, devidamente comprovado junto à Comissão 

Especial do Concurso, estiver impossibilitado, por motivos de saúde, de realizar a prova em sala de 

aula com os demais candidatos, este deverá solicitá-la por escrito, no ato da inscrição, indicando 

claramente no Requerimento de Inscrição (materiais, equipamentos, tipo de sala etc), se 

necessários. 
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5.35- A não solicitação de condições especiais implica a sua não concessão no dia da realização das 

provas objetivas, com ressalva para os casos supervenientes ao ato da inscrição que serão 

resolvidos pela Comissão Especial do Concurso, juntamente com a Comissão Examinadora. 

 

5.36- Os gabaritos com as devidas respostas das provas objetivas tornar-se-ão públicos, no primeiro 

dia útil, após a sua aplicação, nos Sites da RUFFO e do Consórcio e no Painel de Editais do 

Consórcio e publicados no Órgão Oficial. 

 

5.37- Após a aplicação das provas objetivas, será divulgado por Edital nos Sites da RUFFO e do 

Consórcio e no Painel de Edital e publicado no Órgão Oficial do Município o local, a data, e o horário 

para a identificação dos candidatos, em ATO PÚBLICO, e ficam convidados para dele participarem, 

os Candidatos, Vereadores, Munícipes, Comissão Especial e o Presidente da Comissão Especial 

que estará de posse dos malotes contendo os envelopes lacrados contendo as fichas de 

identificação, para que sejam conhecidos os candidatos e suas devidas notas, para em seguida ser 

lançados em Folha Ata. 

 

5.38- Em seguida será publicado o resultado das provas objetivas por Edital nos Sites da RUFFO e 

do Consórcio e no Painel de Edital do Consórcio e publicado no Órgão Oficial.   

 

5.39- Nos casos de empate na classificação do resultado das notas obtidas nas provas objetivas, 

terão preferência sucessivamente: 

 

1º- O mais idoso; 

 

2º- Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 

 

3º- Maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa;  

 

4º- Maior número de acertos na prova de Matemática; 

 

5º- Por sorteio. 

 

5.40- Todos os cadernos das provas objetivas e gabaritos, desde a sua elaboração até a data de sua 

aplicação, ficarão sob a guarda e sigilo do Presidente da Comissão Examinadora, representante da 

empresa contratada. 

 

5.41- Todos os gabaritos, referentes ao Concurso Público serão confiados, após seu término, à 

guarda e sigilo do representante da empresa contratada, os quais serão mantidos por 06 (seis) 

meses, findo o qual, serão incinerados.  
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5.42- Não serão fornecidos aos candidatos atestados, certificados ou certidões relativas à 

classificação das notas, de candidatos aprovados e reprovados, valendo para tal fim os resultados 

publicados no Órgão Oficial. 

 

5.43- Será considerado aprovado nas provas objetivas, o candidato que na multiplicação dos acertos 

obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 

 

5.44- Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de notas. 

 

5.45- A nota do resultado oficial final, para os candidatos aprovados aos cargos que estão sendo 

solicitados títulos, serão as notas obtidas nas provas objetivas, mais a somatória das notas obtidas 

com os títulos. 

 

5.46- Se o candidato não tem nada a apresentar, ele não é desclassificado do Concurso Público, 

apenas deixa de pontuar. 

 

5.47- A nota do resultado oficial final dos candidatos aprovados para o Emprego Público que está 

solicitando provas práticas serão as notas obtidas nas provas objetivas mais a somatória das notas 

obtidas nas provas práticas e dividido por 02 (dois), para se obter a média do candidato aprovado. 

 

5.48- Os Candidatos que não comparecerem para a realização da Prova Prática, será considerado 

AUSENTE e desclassificado do Concurso Público.  

 

5.49- Os Candidatos que não obtiverem a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos na realização da 

Prova Prática, será considerado desclassificado do Concurso Público.  

 

5.50- A nota do resultado oficial final, para os cargos que não estão sendo solicitados títulos e nem a 

prova prática, serão as notas obtidas nas provas objetivas. 

 

5.51- A data de divulgação do resultado das provas objetivas será divulgada até 30 (trinta) dias após a 

sua aplicação. 

 

Art. 6º. DAS ATRIBUIÇÕES: 

São as contidas no ANEXO II. 

 

Art. 7º. DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: 

São os contidos no ANEXO III. 

 

Art. 8º. DOS TÍTULOS: 
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8.1- A somatória máxima da pontuação dos títulos fica fixada no valor máximo de 10 (dez) pontos 

para os itens: 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, não podendo, em hipótese alguma, ser ultrapassado esse limite, 

mesmo que o candidato apresente títulos que na somatória venha a ultrapassar esse limite, e serão 

contados da seguinte forma: 

 

8.1.1- Diplomas e/ou Certificados de conclusão de curso de Pós-Graduação Lato Sensu, em Nível de 

Especialização - 2.0 (dois) pontos, para cada Diploma e/ou Certificado apresentados. (Serão 

considerados no máximo 02 (dois) Diploma e/ou Certificado apresentados neste item);  

 

8.1.2- Diploma e/ou Certificado de conclusão de curso de Mestrado - 06 (seis) pontos, podendo ser 

apresentado 01 (um) único diploma de Mestrado, (podendo ser somados os Diploma e/ou Certificado 

relacionados no item anterior, até o limite máximo de 10 (dez) pontos); 

 

8.1.3- Diploma e/ou Certificado de conclusão de Curso de Doutorado - 10 (dez) pontos, podendo ser 

apresentado 01 (um) único diploma. (Não sendo necessário serem apresentados os Diploma e/ou 

Certificado relacionados nos itens anteriores). 

 

8.2- Diplomas e/ou Certificados de conclusão de cursos, deverão ser expedidos por Instituição Oficial 

e os pontos que excederem ao valor máximo de cada item serão desconsiderados. 

 

8.3- Os Diplomas e/ou Certificados apresentados, que não contiverem no anverso/verso ou históricos 

anexos a parte, fornecidos pela Instituição responsável pela emissão dos documentos, bem como a 

grade curricular, não serão aceitos. 

 

8.4- A pontuação alcançada com os títulos será somada com as notas obtidas nas provas objetivas, 

somente para os candidatos aprovados com nota igual ou superior a 50.00 (cinquenta pontos), dos 

Empregos Públicos que foram solicitados. 

 

8.5- A prova de títulos não é eliminatória, mas sim classificatória, ou seja, apenas acrescenta pontos 

de acordo com os títulos apresentados. Se o candidato não tem nada a apresentar, ele não é 

desclassificado do Concurso Público, apenas deixa de pontuar. 

 

8.6- Todos os documentos deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas em Tabelionato 

com data recente de até no máximo 120 (cento e vinte) dias. 

 

8.7- As fotocópias dos documentos comprobatórios dos títulos deverão ser protocoladas na data, 

local e horário, previstos no Edital de Homologação das notas obtidas nas provas objetivas, na área 

específica em que o candidato se inscreveu.  

 

8.8- Não será aceita outra forma de apresentação. 
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8.9- As fotocópias deverão ser colocadas em envelope lacrado, com os seguintes dizeres: 

 

8.9.1- Nome do candidato (a); 

 

8.9.2- Número da Inscrição; 

 

8.9.3- Nome do cargo que concorreu; 

 

8.9.4- Relação contendo os tipos de documentos apresentados. 

 

8.10- Todos os Diplomas e/ou Certificados apresentados deverão conter a carga horária. 

 

8.11- Os Diplomas e Certificados de Pós-Graduação, necessariamente devem atender ao contido na 

Resolução n° 01, de 08 de junho de 2007, do MEC que estabelece normas para o funcionamento de 

Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu, em Nível de Especialização. 

 

8.12- Não haverá segunda chamada para a apresentação dos títulos. 

   

Art. 9º. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

 

DA CONTRATANTE: 

01. Fornecer, à Empresa Contratada, a documentação e os dados necessários à execução dos serviços 

contratados, bem como lhe prestar verbalmente ou por escrito informações específicas que visem a esclarecer 

ou orientar a correta prestação dos serviços; 

02. Aprovar e publicar os Editais, Portarias e outros documentos referentes ao Concurso; 

03. Promover divulgação do Concurso no Jornal Órgão Oficial e no Site do Consórcio; 

04. Definir cronograma para a realização do Concurso Público; 

05. Fornecer 03 (três) nomes para compor a Comissão Especial do Concurso; 

06. Providenciar as instalações necessárias com infraestrutura adequada para a aplicação das provas objetivas 

e pagamento de aluguel de salas dos locais de provas; 

07. Providenciar as instalações necessárias com infraestrutura adequada e os maquinários para a realização 

das provas práticas para todos os Empregos Públicos solicitados. 

08. Comunicar a contratada todas as alterações e documentos recebidos por parte de algum órgão fiscalizador 

e de candidatos, decorrente do certame; 

09. Garantir a integridade física dos candidatos durante a realização das provas objetivas, e das provas 

práticas, protegendo-os de situações de risco; 

10. Respeitar toda a normatização pertinente à proteção aos hipossuficientes (idosos, portadores de 

necessidades especiais, etc.), em todas as etapas do Concurso Público.  

 

DA EMPRESA CONTRATADA: 

01. Elaborar os Editais, Portarias, Atas e outros documentos do Concurso Público que se fizerem 

necessários durante o processo, submetendo-os à aprovação do Consórcio; 
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02. Elaborar os Conteúdos Programáticos; 

03. Elaborar o Edital de Homologação dos Candidatos Inscritos, contendo nomes e o número de 

inscrição, e fazer as listas de presença, bem como as listas de distribuição dos candidatos por locais 

de provas – ENSALAMENTO; 

04. Elaborar e imprimir os cadernos de questões das provas objetivas, de acordo com os conteúdos 

programáticos definidos; 

05. Providenciar a contratação e treinamento de Coordenadores, Fiscal de Sala e Pessoal de apoio 

sendo exigido no mínimo, um Coordenador por prédio e um fiscal por sala; 

06. Aplicar as Provas Objetivas no Município de Umuarama – PR; 

07. Contratar e pagar os honorários para os Profissionais que irão aplicar as Provas Objetivas e as 

Provas Práticas; 

08. Todas as Provas Práticas terão que serem aplicadas no Município de Umuarama/PR; 

09. Manter um representante durante a realização do Concurso, que prestará assistência à 

Comissão Especial do Concurso e ao Departamento de Recursos Humanos do Consórcio; 

10. Encaminhar à Contratante para divulgar no Site do Consórcio e no Órgão Oficial, o gabarito, após 

o término da aplicação das provas objetivas; 

11. Corrigir os gabaritos e processar as notas das provas; 

12. Receber e analisar os títulos dos cargos solicitados, e efetuar a sua contagem; 

13. Fornecer à contratante, um relatório em 03 (três) vias, assinado pelo representante da empresa 

contratada, e em meio eletrônico, relatórios contendo: resultado do Concurso de todos os candidatos 

em ordem de classificação dos candidatos aprovados e reprovados, (contendo, em ambos, nomes, 

nº. de inscrição e notas); 

14. Entregar as Fichas de Inscrições dos candidatos no encerramento do Concurso Público ao 

Departamento de RH do Consórcio; 

15. Conservar as folhas de respostas (gabaritos) por um período não inferior a 06 (seis) meses após 

a sua aplicação; 

16. Respeitar toda a normatização pertinente à proteção aos hipossuficientes (idosos, portadores de 

necessidades especiais, etc.), em todas as etapas do Concurso Público; 

17. Respeitar toda a normatização pertinente aos atos de pessoal editadas pelo Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná; 

18. Disponibilizar o SITE da Empresa para que os candidatos possam efetuar suas inscrições. 

19. Na homologação das inscrições, deverão constar os cargos e as Bases correspondentes, 

contendo 58 (cinquenta e oito) divisões; 

20. O resultado oficial final do Concurso Público deverá constar a mesma divisão do item anterior. 

 

Art. 10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 

 

10.1- O resultado das provas objetivas, resultado das avaliações dos títulos, resultado das provas 

práticas e o resultado oficial final e demais atos referentes a este Concurso Público, será divulgado 
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nos Sites da RUFFO e do Consórcio e no Painel de Edital do Consórcio e no Jornal Órgão Oficial do 

Município, qual seja “Umuarama Ilustrado”.  

 

10.2- O prazo de validade do Concurso Público será de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogável uma 

única vez por igual período, a contar da publicação do resultado oficial final.  

 

10.3- Os itens e prazos deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualização ou acréscimos, 

enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito, através de publicação 

prévia e ampla. 

         

10.4- No prazo de até 05 (cinco) dias úteis, antes da aplicação das provas objetivas, tornar-se-ão 

públicos os nomes dos profissionais que irão compor a Equipe Técnica da Empresa (Comissão 

Examinadora).  

 

10.5- É de inteira responsabilidade dos candidatos acompanharem os Editais e demais publicações 

referentes a este Concurso Público.   

        

10.6- As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela 

Comissão Especial do Concurso, ad-referendum do Presidente do Consórcio. 

 

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, no Painel de 

Edital do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO 

PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ e no Jornal Umuarama Ilustrado, na 

Cidade de Umuarama, Estado do Paraná e nos Sites: www.ciuenp-samu192.com.br e 

www.ruffoconcursos.com.br 

 

Umuarama - PR, 25/11/2015. 

 

 

_____________________ 

MOACIR SILVA 

Presidente do CIUENP. 

 

http://www.ciuenp-samu192.com.br/


 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ  
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ. 

Integrante do Concurso Público de Nº 001/2015. 
 

 

ANEXO I. 
REPUBLICADO COM ALTERAÇÃO NA EXIGÊNCIA DOS REQUISITOS 

PARA O CARGO DE AUXILIAR DE ALMOXARIFADO E FROTA 
 

12ª – REGIONAL DE SAÚDE DE UMUARAMA – PARANÁ. 

 
DENOMINAÇÃO DOS EMPREGOS 

PÚBLICOS 
BASE DE 

TRABALHO 
VAGAS 

 OFERTADAS 
REMUNERAÇÃO 

INICIAL 
VALOR DA 
 TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

CARGA 
 HORÁRIA 
SEMANAL 

ESCOLARIDADE 
EXIGIDA 

 ADVOGADO UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 2.737,56 R$ 100,00 20 HORAS Curso Superior em Direito 
com Registro na OAB. 

 AUXILIAR ADMINISTRATIVO UMUARAMA/PR 01 VAGA R$ 1.482,85 R$ 60,00 40 HORAS Ensino Médio Completo e 
possuir noções de 

Informática. 

 AUXILIAR DE ALMOXARIFADO E FROTA UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.482,85 R$ 60,00 40 HORAS Ensino Médio Completo e 
possuir noções de 

informática. Possuir a CNH 
(Categoria mínima “D”), Não 

ter cometido nenhuma 
infração grave ou 
gravíssima ou ser 

reincidente em infrações 
médias durante os últimos 
12 (doze) meses, não estar 

cumprindo pena de 
suspensão ou cassação do 

direito de dirigir e não 
possuir mais que 10 (dez) 

pontos na CNH. 

TÉCNICO AUXILIAR DE REGULAÇÃO 
MÉDICA (TARM). 

UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00 36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico de 



Enfermagem com Registro 
no COREN. Com prova 

prática de digitação. 

CONTADOR UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 3.992,28 R$ 100,00 40 HORAS Curso Superior em Ciências 
Contábeis com Registro no 

CRC. 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA UMUARAMA/PR 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 3.297,39 R$ 100,00 36 HORAS Curso Superior em 
Enfermagem com o Registro 

no COREN. 

FARMACÊUTICO UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 3.307,89 R$ 100,00 40 HORAS Curso Superior em Farmácia 
e Bioquímica com Registro 

no CRF/PR. 

MÉDICO INTERVENCIONISTA UMUARAMA/PR 05 VAGAS R$ 6.968,24 R$ 150,00 24 HORAS Curso Superior em Medicina 
com o Registro no CRM. 

MÉDICO REGULADOR UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 6.968,24 R$ 150,00 24 HORAS Curso Superior em Medicina 
com o Registro no CRM. 

OPERADOR DE RÁDIO UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.368,77 R$ 60,00 36 HORAS Ensino Médio Completo, 
Possuir a CNH (Categoria 
mínima “B”), Não ter 
cometido nenhuma infração 
grave ou gravíssima ou ser 
reincidente em infrações 
médias durante os últimos 
12 (doze) meses, não estar 
cumprindo pena de 
suspensão ou cassação do 
direito de dirigir e não 
possuir mais que 10 (dez) 
pontos na CNH. Com prova 
prática de digitação. 

 
TÉCNICO DE INFORMÁTICA 

UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.254,72 R$ 60,00 40 HORAS Ensino Médio Completo e o 
Curso Técnico em 

Informática. 

ZELADOR UMUARAMA/PR 01 VAGA R$ 848,68 R$ 40,00 40 HORAS Ensino Fundamental 
Completo. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA UMUARAMA/PR 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA ALTÔNIA/PR 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA CAFEZAL DO 
SUL/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 



no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA CRUZEIRO DO 
OESTE/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA DOURADINA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA ICARAÍMA/PR 02 VAGAS R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA UMUARAMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00 36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA ALTÔNIA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00 36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA CAFEZAL DO 
SUL/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00 36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA CRUZEIRO DO 
OESTE/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00 36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA DOURADINA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00 36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA ICARAÍMA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00 36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

 
REQUISITOS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
- Ensino Médio Completo; 
- Possuir a CNH – Categoria Mínima “D”;  
- Possuir o Certificado do Curso de Condutores de Veículos de Emergência pelo DETRAN; 
- Possuir no mínino 21 anos de idade completos no ato da nomeação; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir; 
- Não possuir mais que 10 (dez) pontos na CNH – Carteira Nacional de Habilitação. 
- Prova prática para os aprovados nas provas objetivas. 

 

11ª – REGIONAL DE SAÚDE DE CAMPO MOURÃO – PARANÁ. 



 
DENOMINAÇÃO DOS EMPREGOS 

PÚBLICOS 
BASE DE 

TRABALHO 
VAGAS 

 OFERTADAS 
REMUNERAÇÃO 

INICIAL 
VALOR DA 
 TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

CARGA 
 HORÁRIA 
SEMANAL 

ESCOLARIDADE 
EXIGIDA 

MÉDICO INTERVENCIONISTA CAMPO 
MOURÃO/PR 

07 VAGAS R$ 6.968,24 R$ 150,00 24 HORAS Curso Superior em Medicina 
com Registro no CRM. 

MÉDICO INTERVENCIONISTA GOIOERÊ/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 6.968,24 R$ 150,00 24 HORAS Curso Superior em Medicina 
com Registro no CRM. 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA GOIOERÊ/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 3.297,39 R$ 100,00 36 HORAS Curso Superior em 
Enfermagem com Registro 

no COREN. 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA CAMPO 
MOURÃO/PR 

01 VAGA R$ 3.297,39 R$ 100,00 36 HORAS Curso Superior em 
Enfermagem com Registro 

no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA CAMPO 
MOURÃO/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA BARBOSA 
FERRAZ/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA CAMPINA DA 
LAGOA/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA GOIOERÊ/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA IRETAMA/PR 01 VAGA  R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA UBIRATÃ/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA TERRA BOA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA CAMPO 
MOURÃO/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 



CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA BARBOSA 
FERRAZ/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA CAMPINA DA 
LAGOA/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA GOIOERÊ/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA IRETAMA/PR 01 VAGA R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA UBIRATÃ/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA TERRA BOA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

 

REQUISITOS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
- Ensino Médio Completo; 
- Possuir a CNH – Categoria Mínima “D”;  
- Possuir o Certificado do Curso de Condutores de Veículos de Emergência pelo DETRAN; 
- Possuir no mínino 21 anos de idade completos no ato da nomeação; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir; 
- Não possuir mais que 10 (dez) pontos na CNH – Carteira Nacional de Habilitação. 
- Prova prática para os aprovados nas provas objetivas. 

 

13ª – REGIONAL DE SAÚDE DE CIANORTE – PARANÁ. 

 
DENOMINAÇÃO DOS EMPREGOS 

PÚBLICOS 
BASE DE 

TRABALHO 
VAGAS 

 OFERTADAS 
REMUNERAÇÃO 

INICIAL 
VALOR DA 
 TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

CARGA 
 HORÁRIA 
SEMANAL 

ESCOLARIDADE 
EXIGIDA 

MÉDICO INTERVENCIONISTA CIANORTE/PR 
 

03 VAGAS R$ 6.968,24 R$ 150,00 24 HORAS Curso Superior em Medicina 
com Registro no CRM. 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA CIANORTE/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 3.297,39 R$ 100,00 36 HORAS Curso Superior em 
Enfermagem com Registro 

no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA CIANORTE/PR 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 



TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA RONDON/PR 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA CIANORTE/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA RONDON/PR 02 VAGAS R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

 

REQUISITOS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
- Ensino Médio Completo; 
- Possuir a CNH – Categoria Mínima “D”;  
- Possuir o Certificado do Curso de Condutores de Veículos de Emergência pelo DETRAN; 
- Possuir no mínino 21 anos de idade completos no ato da nomeação; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir; 
- Não possuir mais que 10 (dez) pontos na CNH – Carteira Nacional de Habilitação. 
- Prova prática para os aprovados nas provas objetivas. 
 

14ª – REGIONAL DE SAÚDE DE PARANAVAÍ - PARANÁ. 

 
DENOMINAÇÃO DOS EMPREGOS 

PÚBLICOS 
BASE DE 

TRABALHO 
VAGAS 

 OFERTADAS 
REMUNERAÇÃO 

INICIAL 
VALOR DA 
 TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

CARGA 
 HORÁRIA 
SEMANAL 

ESCOLARIDADE 
EXIGIDA 

MÉDICO INTERVENCIONISTA PARANAVAÍ/PR 
 

02 VAGAS R$ 6.968,24 R$ 150,00 24 HORAS Curso Superior em Medicina 
com Registro no CRM. 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA PARANAVAÍ/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 3.297,39 R$ 100,00 36 HORAS Curso Superior em 
Enfermagem com Registro 

no COREN. 

MÉDICO INTERVENCIONISTA LOANDA/PR 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 6.968,24 R$ 150,00 24 HORAS Curso Superior em Medicina 
com Registro no CRM. 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA LOANDA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 3.297,39 R$ 100,00 36 HORAS Curso Superior em 
Enfermagem com Registro 

no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA PARANAVAÍ/PR 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA CRUZEIRO DO 
SUL/PR 

 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 



no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA LOANDA/PR 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA NOVA 
LONDRINA/PR 

 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA QUERÊNCIA DO 
NORTE/PR 

 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA TERRA RICA/PR 
 
 
 
 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.479,65 R$ 60,00  36 HORAS Ensino Médio Completo 
mais o Curso Técnico em 

Enfermagem com Registro 
no COREN. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA PARANAVAÍ/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA CRUZEIRO DO 
SUL/PR 

01 VAGA R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA LOANDA/PR CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA NOVA 
LONDRINA/PR 

02 VAGAS R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA QUERENCIA DO 
NORTE/PR 

CR - Cadastro 
de Reserva 

R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA TERRA RICA/PR 01 VAGA R$ 1.381,11 R$ 60,00  36 HORAS As exigências deste 
Emprego estão relacionadas 

abaixo. 

 
REQUISITOS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
- Ensino Médio Completo; 
- Possuir a CNH – Categoria Mínima “D”;  
- Possuir o Certificado do Curso de Condutores de Veículos de Emergência pelo DETRAN; 
- Possuir no mínino 21 anos de idade completos no ato da nomeação; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 (doze) meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir; 
- Não possuir mais que 10 (dez) pontos na CNH – Carteira Nacional de Habilitação. 



- Prova prática para os aprovados nas provas objetivas. 

 

OBSERVAÇÃO 01: 
 
CR - Cadastro de Reserva – Localidades, o que inclui a Sede Administrativa do CIUENP e a Central de Regulação do SAMU 192 – Noroeste do 
Paraná, ambas situadas em Umuarama, Estado do Paraná, bem como cidades que possuem Bases Descentralizadas do SAMU 192 – Noroeste 
do Paraná, onde todas as vagas existentes já se encontram devidamente preenchidas, isto pelo Concurso Público anterior, vencido e não 
renovado mais precisamente no mês de junho do ano de 2.015, necessitando apenas da existência de pessoas concursadas para serem 
chamadas caso quaisquer dos Servidores Públicos ali lotados peçam demissão ou sejam demitidos pelo CIUENP. VIDE EXIGÊNCIA DE CONCURSO 

PÚBLICO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

- Nestes casos dos cargos onde serão realizadas as provas do Concurso Público somente para CR - Cadastro de Reserva, eis que as vagas 
existentes já se encontram totalmente preenchidas no momento, não há de maneira alguma direito subjetivo do candidato aprovado/classificado 
em ser chamado para a função, eis que no Edital não consta número certo de vagas, mas sim somente a informação do campo CR - Cadastro de 
Reserva. Ademais, não há que se falar em enriquecimento ilícito ou algo do gênero do órgão público, ao realizar Concurso Público para formação 
de CR - Cadastro de Reserva visto o fato da necessidade de preenchimento das vagas, quando existentes, por pessoas devidamente aprovadas 
previamente em Concurso Público. VIDE EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

OBSERVAÇÃO 02: 

 
- Nas localidades de Campina da Lagoa, Querência do Norte e Douradina, as vagas estão sendo submetidas a Concurso Público para CR - 
Cadastro de Reserva, tendo em vista o fato de que a criação das citadas Bases Descentralizadas que ficarão ali localizadas foram devidamente 
aprovadas, pelo Ministério da Saúde do Governo Federal, pela Secretaria de Estado da Saúde, bem como pela Assembléia Geral do CIUENP, 
mas ainda não há previsão concreta de início das atividades, eis que necessitam ser habilitadas primeiramente pelo Ministério da Saúde do 
Governo Federal, para somente após iniciar os atendimentos. 
- O mesmo acontece com as vagas de Médico Intervencionista e Enfermeiro Intervencionista para as Bases Descentralizadas situadas nos 
Municípios de Goioerê e Loanda, onde foi devidamente aprovado, pelo Ministério da Saúde do Governo Federal, pela Secretaria de Estado da 
Saúde, bem como pela Assembléia Geral do CIUENP, a destinação de novas Unidades de Suporte Avançado (USA), entretanto, também não há 
previsão concreta de início das atividades, pois além das ambulâncias ainda não terem sido enviadas, elas necessitam ser habilitadas, para 
somente após iniciar os atendimentos.      
 

Este Anexo entra em vigor na data de sua publicação, no Painel de Editais do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ e no Jornal Umuarama Ilustrado, na 
Cidade de Umuarama, Estado do Paraná e nos Sites: www.ciuenp-samu192.com.br e www.ruffoconcursos.com.br 

Umuarama - PR, 27/11/2015. 

_____________________ 
MOACIR SILVA 

Presidente do CIUENP. 

http://www.ciuenp-samu192.com.br/
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE 
DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ. 

UMUARAMA – PARANÁ. 

 
 

Anexo II. 
Integrante do Concurso Público de Nº 001/2015. 

 
 

ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS PÚBLICOS: 
 

01 - Advogado: 
 
Pré-Requisitos: 
Curso Superior em Direito e comprovante de Inscrição devidamente regular junto à Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. 
Descrição do Emprego Público: 
Realizar atividades inerentes à advocacia; auxiliar o Assessor Jurídico em todas as unidades da 
Estrutura Organizacional do Consórcio; postular em nome do Consórcio, em juízo ou fora dele; propor 
ou contestar ações; solicitar providências junto à Justiça, Ministério Público e órgãos administrativos; 
avaliar provas documentais e orais; realizar audiências; instruir os agentes do Consórcio; mediar 
conflitos; contribuir na elaboração de resoluções; analisar leis; zelar pelos interesses do Consórcio e na 
manutenção da integridade de seus bens; preservar interesses individuais e coletivos, pautado nos 
princípios norteadores do Direito; cumprir as determinações da Chefia; exercer toda a atividade 
jurídica, consultiva e contenciosa do Consórcio, inclusive representando o órgão judicial e 
extrajudicialmente, em todas as causas propostas em face do órgão ou por ele próprio, inclusive 
perante as Justiças Estadual, Federal e do Trabalho, Tribunal de Contas do Estado do Paraná e 
Tribunal de Contas da União; exarar pareceres jurídicos em geral; analisar procedimentos licitatórios; 
executar tarefas administrativas inerentes ao emprego público.   

 

 

02 - Auxiliar Administrativo: 
 
Pré-Requisitos: 
Possuir Ensino Médio Completo e possuir noções de Informática. 
Descrição do Emprego Público:  
Executar atividades de apoio administrativo e operacional aos órgãos da administração do Consórcio, 
sob supervisão e orientação técnica; digitar pareceres, informações técnicas e demais documentações; 
analisar, processar e atualizar dados; levantar, sistematizar e interpretar dados, informações e 
indicadores; operar equipamentos e sistemas de informática; cumprir as determinações da chefia 
imediata; executar outras tarefas inerentes ao emprego público. 
 

03 - Auxiliar de Almoxarifado e Frota: 
 
Pré-Requisitos: 
Ensino Médio Completo e possuir noções básicas de Informática. 
Descrição do Emprego Público: 
Possuir Equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas; capacidade de 
manter sigilo profissional; capacidade física e mental para atividade; iniciativa e facilidade de 
comunicação; capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade para a capacitação, bem como para 
a recertificação periódica; conhecimentos básicos sobre o Sistema Único de Saúde; possuir 18 anos de 
idade completos. Executar atividades de apoio administrativo e operacional aos órgãos da 
administração do Consórcio, sob supervisão e orientação do coordenador do setor; Auxiliar no controle 
e na manutenção da frota de veículos do sistema de atendimento pré-hospitalar móvel e executar 
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outras tarefas inerentes ao emprego público. 
 

04 - Técnico Auxiliar de Regulação Médica – TARM: 
 
Pré-Requisitos: 
Possuir Ensino Médico Completo mais o Curso de Técnico de Enfermagem com Registro no 
COREN/PR. 
Descrição do Emprego Público: 
Possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir 
capacidade de manter sigilo profissional; possuir capacidade física e mental para a atividade; ter 
iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; ter disponibilidade 
para a capacitação, bem como para a recertificação periódica; ter conhecimentos básicos sobre o 
Sistema Único de Saúde; Atender solicitações telefônicas da população na área de atendimento a 
chamadas de urgência/emergência 192 conforme etapas descritas no Manual de Rotinas do serviço, 
encaminhando os telefonemas para as pessoas adequadas, de acordo com o caso; ouvir atentamente 
o usuário procurando acalmá-lo, anotar informações colhidas do solicitante, segundo questionário 
próprio (preencher os campos no software específico do SAMU, coletando os dados necessários como 
nome, idade, endereço, ponto de referência, número de vítimas, entre outros); prestar informações 
gerais ao solicitante/usuário; passar o telefonema para o Médico Regulador informando-o sobre o tipo 
de agravo; estabelecer contato radiofônico/telefônico com ambulância e/ou veículos de atendimento 
pré-hospitalar quando solicitado pelo médico regulador ou coordenação; ter familiaridade nos termos 
técnicos, sendo capaz de transcrevê-los quando passados via telefone por serviços de saúde; 
estabelecer contato com hospitais e serviços de saúde de referência a fim de colher dados e trocar 
informações; anotar dados e preencher planilhas e formulários específicos do serviço; obedecer aos 
protocolos de serviço; atender as determinações do médico regulador; atender normas legais e 
vigentes e normas internas do serviço; elaborar documentos e relatórios referentes ao serviço mediante 
solicitação da chefia e/ou de acordo com os serviços que competem ao cargo; cumprir a determinação 
de que a regulação é uma atividade médica e por tanto, fica terminantemente proibido o TARM exercer 
a atividade de regulação. 

 

05 - Condutor de Ambulância Socorrista: 
 
Pré-Requisitos: 
- Possuir o Ensino Médio Completo; 
- Possuir a CNH – Categoria Mínima “D”;  
- Possuir o Certificado do Curso de Condutores de Veículos de Emergência pelo DETRAN; 
- Possuir no mínimo 21 (vinte e um) anos de idade completos no ato da nomeação; 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias 
durante os últimos 12 (doze) meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir; 
- Não possuir mais que 10 (dez) pontos na CNH – Carteira Nacional de Habilitação. 
Descrição do Emprego Público: 
Possuir equilíbrio emocional e autocontrole; possuir disposição para cumprir ações orientadas; 
possuir capacidade física e mental para a atividade; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir 
capacidade de trabalhar em equipe; ter disponibilidade para a capacitação, bem como para a 
recertificação periódica; ter conhecimentos básicos sobre o Sistema Único de Saúde; e cumprir o 
contido no POP (Procedimento Operacional Padrão); Trabalhar no SAMU como motorista de viatura 
de resgate, dirigindo-se imediatamente ao local do chamado quando acionado; guiar ambulância com 
segurança respeitando as normas de Legislação Básica de Trânsito e normas específicas para 
trânsito de ambulâncias, assim como de direção defensiva; atuar como parte da equipe no 
atendimento a vítima, sob orientação e fiscalização da equipe de enfermagem; comparecer, atuando 
ética e dignamente, ao seu local de trabalho, conforme escala de serviço pré-determinada; utilizar-se 
com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o exercício 
de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos demais 
funcionários, sendo responsável pelo mau uso; acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; respeitar e 
cumprir o contido no POP (Procedimento Operacional Padrão). 
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06 - Contador: 
 
Pré-Requisitos: 
Curso Superior Completo em Ciências Contábeis com a Inscrição no Conselho Regional de 
Contabilidade – CRC. 
Descrição do Emprego Público: 
Realizar atividades inerentes à contabilidade pública; identificar documentos e informações; realizar 
lançamentos contábeis, patrimoniais e financeiros; executar a contabilidade geral; operacionalizar a 
contabilidade de custos e efetuar toda a contabilidade gerencial. Podem exercer atividades na área 
financeira e devem cumprir com as determinações/deveres repassados pela chefia imediata. Envio 
sempre que necessário do SIM/AM ao Tribunal de Contas do Estado. 

 

 
07 - Enfermeiro Intervencionista: 
 
Pré-Requisitos: 
Curso Superior Completo em Enfermagem com Registro no COREN/PR. 
Descrição do Emprego Público: 
Prestar assistência de enfermagem nas unidades de Suporte Avançado conforme protocolo existente e 
disposição pessoal para a atividade; possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para 
cumprir ações orientadas; possuir capacidade física e mental para a atividade; obter experiência 
profissional prévia em serviço de saúde voltado ao atendimento de urgências e emergências; ter 
iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; ter disponibilidade 
para a capacitação, bem como para a recertificação periódica; participar sempre que selecionados dos 
treinamentos e simulados; ter conhecimentos básicos sobre o Sistema Único de Saúde; Supervisionar 
e avaliar as ações de enfermagem da equipe no atendimento pré-hospitalar móvel; executar 
prescrições médicas por telemedicina; prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica 
a pacientes graves e com risco de vida, que exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade 
de tomar decisões imediatas; prestar assistência de enfermagem à gestante, a parturiente e ao recém-
nato; realizar partos; participar nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde 
em urgências, particularmente nos programas de educação continuada; fazer controle de qualidade do 
serviço nos aspectos inerentes à sua profissão; responsabilizar-se em controlar o uso e reposição de 
psicotrópicos e entorpecentes nas viaturas, mediante receita médica, contendo carimbo e CRM nos 
receituários; fazer previsão de materiais, equipamentos e roupas necessários ao atendimento pré-
hospitalar, conforme rotinas pré-estabelecidas; subsidiar os responsáveis pelo desenvolvimento de 
recursos humanos para as necessidades de educação continuada da equipe; conhecer equipamentos 
e realizar manobras de extração/retirada no manual de vítimas; obedecer a Lei do Exercício 
Profissional e o Código de Ética de Enfermagem; acatar e respeitar as rotinas estabelecidas; respeitar 
e cumprir o contido no POP (Procedimento Operacional Padrão).  

 

08 - Farmacêutico:  
 
Pré-Requisitos: 
Curso Superior em Farmácia e Bioquímica com inscrição no Conselho Regional de Farmácia – 
CRF/PR. 
Descrição do Emprego Público 
Executar atividades técnicas e administrativas compatíveis com o nível superior de escolaridade no 
desenvolvimento de ações como: prestar assistência farmacêutica; promover a farmacovigilância; 
promover a vigilância sanitária; gerenciar o ciclo de assistência farmacêutica de insumos destinados ao 
SAMU, bem como outras atividades, no âmbito do SAMU 192 Noroeste do Paraná, nos termos da 
legislação vigente.  
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09 - Médico Intervencionista: 
 
Pré-Requisitos: 
Diploma de Medicina com Registro no Conselho Regional de Medicina – CRM/PR. 
Descrição do Emprego Público: 
Possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir 
capacidade física e mental para a atividade; ter destreza manual e física para trabalhar em unidades 
móveis; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; ter 
disponibilidade para a capacitação, bem como para a recertificação periódica; ter conhecimentos 
básicos sobre o Sistema Único de Saúde específico.  Aprovação em concurso público de provas e 
títulos, além da aprovação no curso de capacitação em atendimento pré-hospitalar (APH). 
Participação e aprovação nos cursos de recertificação periódica; Exercer a regulação médica pré-
hospitalar e inter-hospitalar; conhecer a rede de serviços da região; manter visão global e 
permanentemente atualizada dos meios disponíveis para o atendimento pré-hospitalar e das portas 
de urgência; checar periodicamente sua capacidade operacional; recepcionar os chamados de 
auxílio, análise da demanda, classificação em prioridades de atendimento, seleção de meios para 
atendimento (melhor resposta), acompanhamento do atendimento local, determinação do local de 
destino do paciente e orientação telefônica; manter contato diário com os serviços médicos de 
emergência integrados ao sistema; prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias, quando 
indicado, realizando os atos médicos possíveis e necessários ao nível pré-hospitalar nas unidades 
fixas ou móveis da área de abrangência do serviço; exercer o controle operacional da equipe 
assistencial; fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissão; avaliar o 
desempenho da equipe e subsidiar os responsáveis pelo programa de educação continuada do 
serviço; obedecer às normas técnicas vigentes no serviço; preencher os documentos inerentes à 
atividade do médico regulador e de assistência pré-hospitalar; garantir a continuidade da atenção 
médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro médico nos serviços de urgência; obedecer 
ao código de ética médica; participar obrigatoriamente dos cursos de treinamento e aperfeiçoamento 
(recertificação periódica); respeitar e cumprir o contido no POP (Procedimento Operacional Padrão). 

10 - Médico Regulador: 
 
Pré-Requisitos: 
Diploma de Medicina com Registro no Conselho Regional de Medicina – CRM/PR. 
Descrição do Emprego Público: 
Possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir 
capacidade física e mental para a atividade; ter destreza manual e física para trabalhar em unidades 
móveis; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir capacidade de trabalhar em equipe; ter 
disponibilidade para a capacitação, bem como para a recertificação periódica; ter conhecimentos 
básicos sobre o Sistema Único de Saúde específico.  Aprovação em concurso público de provas e 
títulos, além da aprovação no curso de capacitação em atendimento pré-hospitalar (APH). 
Participação e aprovação nos cursos de recertificação periódica; Exercer a regulação médica pré-
hospitalar e inter-hospitalar; conhecer a rede de serviços da região; manter visão global e 
permanentemente atualizada dos meios disponíveis para o atendimento pré-hospitalar e das portas 
de urgência; checar periodicamente sua capacidade operacional; recepcionar os chamados de 
auxílio, análise da demanda, classificação em prioridades de atendimento, seleção de meios para 
atendimento (melhor resposta), acompanhamento do atendimento local, determinação do local de 
destino do paciente e orientação telefônica; manter contato diário com os serviços médicos de 
emergência integrados ao sistema; prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias, quando 
indicado, realizando os atos médicos possíveis e necessários ao nível pré-hospitalar nas unidades 
fixas ou móveis da área de abrangência do serviço; exercer o controle operacional da equipe 
assistencial; fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissão; avaliar o 
desempenho da equipe e subsidiar os responsáveis pelo programa de educação continuada do 
serviço; obedecer às normas técnicas vigentes no serviço; preencher os documentos inerentes à 
atividade do médico regulador e de assistência pré-hospitalar; garantir a continuidade da atenção 
médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro médico nos serviços de urgência; obedecer 
ao código de ética médica; participar obrigatoriamente dos cursos de treinamento e aperfeiçoamento 
(recertificação periódica); respeitar e cumprir o contido no POP (Procedimento Operacional Padrão). 
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11 - Operador de Rádio: 
 
Pré-Requisitos: 
Possuir Ensino Médio Completo; 
Possuir a CNH (Carteira Nacional de Habilitação “B”); 
- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias 
durante os últimos 12 (doze) meses; 
- Não estar cumprindo pena de suspensão ou cassação do direito de dirigir; 
- Não possuir mais que 10 (dez) pontos na CNH – Carteira Nacional de Habilitação 
- Ser maior de dezoito anos. 
Descrição de Emprego Público: 
Ter disposição pessoal para a atividade; ter equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para 
cumprir ações orientadas; possuir disponibilidade para recertificação periódica; possuir capacidade de 
trabalhar em equipe; ter disponibilidade para a capacitação, bem como para a recertificação periódica.  
Operar o sistema de radiocomunicação e telefonia nas Centrais de Regulação; comparecer, atuando 
ética e dignamente, ao seu local de trabalho; exercer o controle operacional da frota de veículos do 
sistema de atendimento pré-hospitalar móvel; manter a equipe de regulação atualizada a respeito da 
situação operacional de cada veículo da frota; conhecer a malha viária e as principais vias de acesso 

de todo o território abrangido pelos Serviços de Atendimento Pré-Hospitalar Móvel. 

 

12 - Técnico de Informática: 
 
Pré-Requisitos: 

Ensino Médio Completo mais o Curso Técnico em Informática. 
Descrição do Emprego Público: 
Realizar atividades de nível intermediário a fim de garantir a adequada automatização de rotinas, por 
intermédio do desenvolvimento, codificação, teste, implantação, documentação e manutenção dos 
programas e sistemas; auxiliar o Analista de Sistemas; executar outras atividades de natureza correlata 
em mesmo grau de complexidade.  
 

13 - Técnico em Enfermagem Socorrista: 
 
Pré-Requisitos: 
Ensino Médio Completo mais o Curso Técnico de Enfermagem com Registro no COREN/PR. 
Descrição do Emprego Público: 
Prestar assistência de enfermagem nas unidades de Suporte Básico conforme protocolo existente; 
possuir equilíbrio emocional e autocontrole; ter disposição para cumprir ações orientadas; possuir 
capacidade física e mental para a atividade; ter iniciativa e facilidade de comunicação; possuir 
capacidade de trabalhar em equipe; ter experiência profissional prévia em serviço de saúde voltado 
ao atendimento de urgências e emergências; ter disponibilidade para a capacitação, bem como para 
a recertificação periódica; participar sempre que selecionados dos treinamentos e simulados; ter 
conhecimentos básicos sobre o Sistema Único de Saúde; Auxiliar o Enfermeiro na assistência de 
enfermagem; prestar cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado grave, sob supervisão 
direta ou à distância do profissional enfermeiro; observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, 
ao nível de sua qualificação; ministrar medicamentos por via oral e parenteral mediante prescrição do 
médico regulador por tele medicina; fazer curativos; prestar cuidados de conforto ao paciente e zelar 
por sua segurança; realizar manobras de extração/retirada manual de vítimas; conhecer 
integralmente todos os equipamentos, materiais e medicamentos disponíveis na ambulância e 
realizar manutenção básica dos mesmos; realizar check-list diário dos materiais, equipamentos e 
medicamentos da unidade móvel, seguindo os padrões estabelecidos e mantendo a unidade e 
mochilas de atendimento em perfeito estado de conservação e assepsia; estabelecer contato 
radiofônico (ou telefônico) com a central de regulação médica e seguir suas orientações; conhecer a 
estrutura de saúde local; conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde integrados 
ao sistema assistencial local; auxiliar a equipe de saúde nos gestos básicos de suporte à vida; 
auxiliar a equipe nas imobilizações e transporte de vítimas; realizar medidas de reanimação cardio 
respiratória básica; identificar todos os tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e sua 
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utilidade, a fim de auxiliar a equipe de saúde; comparecer, atuando ética e dignamente, ao seu local 
de trabalho, conforme escala de serviço predeterminado, e dele não se ausentar até a chegada do 
seu substituto; utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos 
colocados para o exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo 
como exemplo aos demais funcionários, sendo responsável pelo mau uso; acatar e respeitar as 
rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Código de Ética de Enfermagem; 
respeitar e cumprir o contido no POP (Procedimento Operacional Padrão). 

 

14 - Zelador: 
 
Pré-Requisitos: 
Possuir o Ensino Fundamental Completo. 
Descrição do Emprego Público: 
Possuir equilíbrio emocional e autocontrole; Ter disposição para cumprir ações orientadas; Possuir 
capacidade de manter sigilo profissional; Possuir capacidade física e mental para a atividade; Ter 
iniciativa e facilidade de comunicação; Possuir capacidade de trabalhar em equipe; Ter 
disponibilidade para a capacitação, bem como para a recertificação periódica e Executar serviços 
rotineiros de limpeza em geral, espanando, varrendo, lavando ou encerando as dependências, 
móveis, utensílios e instalações do Consórcio Público, bem como os prédios de uso de sua 
administração, além de manter as condições de higiene e conservação; Arrumar banheiros/toaletes; 
Auxiliar no preparo de refeições; Executar atividades de copa; Preparar e servir café, chá, água, etc.; 
Auxiliar na remoção de móveis e equipamentos; Coletar lixo; Separar os materiais recicláveis para 
descarte (vidraria, papeis, resíduos laboratoriais); Controlar o estoque e sugerir compras de materiais 
pertinentes de sua área de atuação; Desenvolver suas atividades utilizando normas e procedimentos 
de biossegurança e/ou segurança do trabalho; Zelar pela guarda, conservação, manutenção e 
limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados; Zelar pelas plantas existentes no 
local de trabalho; Executar o tratamento e descarte dos resíduos de materiais provenientes do seu 
local de trabalho; Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu 
superior. 

 
 
Este Anexo entra em vigor na data de sua publicação no Painel de Editais 

do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – 
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ e no Jornal Umuarama Ilustrado, na Cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná e nos Sites: www.ciuenp-samu192.com.br e 
www.ruffoconcursos.com.br 

  
Umuarama - PR, 25/11/2015. 

 
 

_____________________ 

MOACIR SILVA 
Presidente do CIUENP.  

 
 
 

http://www.ciuenp-samu192.com.br/
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO 
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UMUARAMA – PARANÁ. 
 
 
 
 

Anexo III. 
Integrante do Concurso Público de Nº 001/2015. 

 
 
 

 
CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: 

LÍNGUA PORTUGUESA. 
 

 
Para os Empregos Públicos - Referentes em nível de Terceiro Grau. 

 
Figuras de linguagem; Funções da linguagem; Fonemas; Encontros vocálicos; Ortografia; Acentuação 
gráfica; Divisão silábica; Crase; Palavras homônimas e parônimas; Emprego dos porquês; Estrutura e 
formação das palavras; Substantivo; Adjetivo; Pronome; Sintaxe de colocação (próclise, mesóclise, 
ênclise); Verbo; Numeral; Conjunção; Advérbio; Pontuação; Análise sintática: Termos essenciais da 
oração (sujeito, predicado, predicação verbal, classificação dos verbos quanto à predicação e 
predicativo); Termos integrantes da oração (objeto direto, objeto direto preposicionado, objeto direto 
pleonástico, objeto indireto, agente da passiva e complemento nominal); Termos acessórios da oração 
(adjunto adnominal, adjunto adverbial, aposto, vocativo); Concordância verbal; Concordância nominal; 
Regência verbal; Orações coordenadas; Orações subordinadas substantivas e adjetivas; Emprego das 
palavras “que, se e como”. 
 

Para os Empregos Públicos - Referentes em nível de Ensino Médio. 
 
Figuras de linguagem; Funções da linguagem; Fonemas; Encontros vocálicos; Ortografia; Acentuação 
gráfica; Divisão silábica; Crase; Palavras homônimas e parônimas; Emprego dos porquês; Estrutura e 
formação das palavras; Substantivo; Adjetivo; Pronome; Sintaxe de colocação (próclise, mesóclise, 
ênclise); Verbo; Numeral; Conjunção; Advérbio; Pontuação; Análise sintática: Termos essenciais da 
oração (sujeito, predicado, predicação verbal, classificação dos verbos quanto à predicação e 
predicativo); Termos integrantes da oração (objeto direto, objeto direto preposicionado, objeto direto 
pleonástico, objeto indireto, agente da passiva e complemento nominal); Termos acessórios da oração 
(adjunto adnominal, adjunto adverbial, aposto, vocativo); Concordância verbal; Concordância nominal; 
Regência verbal; Orações coordenadas; Orações subordinadas substantivas e adjetivas; Emprego das 
palavras “que, se e como”. 

 

Para os Empregos Públicos - Referentes em nível de Ensino Fundamental. 
 
Figuras de linguagem; Funções da linguagem; Fonemas; Encontros vocálicos; Encontros consonantais; 
Ortografia; Acentuação gráfica; Crase; Palavras homônimas e parônimas; Sinônimos e Antônimos; 
Denotação e conotação das palavras; Divisão silábica; Estrutura e formação das palavras; Substantivo; 
Adjetivo; Pronome; Numeral; Conjunção; Interjeição; Sintaxe de colocação (próclise, mesóclise, 
ênclise); Verbo; Advérbio; Pontuação; Emprego de palavras e expressões; Análise sintática: Termos 
essenciais da oração (sujeito, predicado, predicação verbal e predicativo); Termos integrantes da 
oração (objeto direto, objeto indireto, agente da passiva e complemento nominal); Termos acessórios da 
oração (adjunto adnominal, adjunto adverbial, aposto, vocativo); Concordância verbal; Concordância 
nominal; Orações Coordenadas. 
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CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: 
MATEMÁTICA. 

 
Para os Empregos Públicos - Referentes em nível de Terceiro Grau. 
 
Números naturais; Números inteiros; Números fracionários; Números decimais; Números racionais; 
Números irracionais; Números reais; Múltiplos e divisores; Potenciação e radiciação; Propriedades dos 
radicais; Monômio e polinômio; Produtos notáveis; Equações e inequações do 1.º e 2º graus; Sistema 
de equações do 1.º e 2º graus; Equação do 2.º grau; Equação irracional; Equação biquadrada; Teorema 
de Pitágoras; Razão e proporção; Regra de três simples e composta; Medidas de massa; Sistema 
monetário; Medidas de comprimento; Medidas de tempo; Medidas de área; Medidas de volume; 
Medidas de ângulos; Medidas de temperatura; Trigonometria (relações métricas no triângulo retângulo e 
trigonometria no triângulo retângulo); Funções trigonométricas: seno, cosseno, tangente, cotangente, 
secante e cossecante; Geometria plana (ponto, reta,  plano,  semirreta  e  segmento  de  reta); 
Geometria; Polígonos,  corpos   redondos;  Triângulos  semelhantes; Paralelismo  e perpendicularismo; 
Teorema de Talles; Geometria espacial (sólidos geométricos e suas planificações); Geometria  analítica  
(sistema  de  coordenadas  cartesianas);  Equação da reta e da circunferência; Noções Básicas de 
Estatística: tabelas e gráficos; Estatística: média, moda, mediana, desvio padrão; Porcentagem; Juros 
simples e juros compostos; Funções linear, quadrática, exponencial e logarítmica; Equações 
exponenciais e logarítmicas; Matrizes; Determinantes; Análise combinatória; Binômio de Newton; 
Equações polinomiais; Equação algébrica; P. A. e P.G. e Números complexos.  
 

Para os Empregos - Referentes em nível de Ensino Médio. 
 
Números naturais; Números inteiros; Números fracionários; Números decimais; Números racionais; 
Números irracionais; Números reais; Múltiplos e divisores; Potenciação e radiciação; Propriedades dos 
radicais; Monômio e polinômio; Produtos notáveis; Equação e inequações do 1.º grau; Sistema de 
equações do 1.º grau; Equação do 2.º grau; Equação irracional; Equação biquadrada; Teorema de 
Pitágoras; Razão e proporção; Regra de três simples e composta; Sistema monetário; Medidas de 
comprimento; Medidas de massa; Medidas de tempo; Medidas de área; Medidas de volume; Medidas 
de ângulos; Medidas de temperatura; Trigonometria (relações métricas no triângulo retângulo e 
trigonometria no triângulo retângulo); Funções trigonométricas: seno, cosseno, tangente, cotangente, 
secante e cossecante; Geometria plana (ponto, reta,  plano,  semirreta  e  segmento  de  reta); 
Polígonos,  corpos   redondos;  Triângulos  semelhantes; Paralelismo  e perpendicularismo; Teorema de 
Talles; Geometria espacial (sólidos geométricos e suas planificações); Geometria  analítica  (sistema  
de  coordenadas  cartesianas;  Noções  de geometria analítica utilizando o sistema de coordenadas 
cartesianas); Dados, tabelas e gráficos; Estatística: média, moda, mediana, desvio padrão; 
Porcentagem; Juros simples e juros compostos; Funções linear, quadrática, exponencial e logarítmica; 
Equações exponenciais e logarítmicas; Matrizes; Determinantes; Análise combinatória; Binômio de 
Newton; Polinômios; Equações algébricas; P. A. e P.G. e Números complexos.  
 

Para os Empregos Públicos - Referentes em nível de Ensino Fundamental. 
 
Números naturais; Números inteiros; Números fracionários; Números decimais; Números racionais; 
Números irracionais; Números reais; Múltiplos e divisores; Potenciação e radiciação; Propriedades dos 
radicais; Monômio e polinômio; Produtos notáveis; Equação e inequações do 1.º grau; Sistema de 
equações do 1.º grau; Equação do 2.º grau; Equação irracional; Equação biquadrada; Teorema de 
Pitágoras; Razão e proporção; Regra de três simples e composta; Sistema monetário;  Medidas de 
comprimento;  Medidas de massa;  Medidas de tempo;  Medidas de área; Medidas de volume; Medidas 
de ângulos;  Medidas de temperatura; Trigonometria (relações métricas no triângulo retângulo e 
trigonometria no triângulo retângulo); Geometria  plana  (ponto,  reta,  plano,  semirreta  e  segmento  
de  reta); Polígonos,  corpos   redondos;  Triângulos  semelhantes; Paralelismo  e perpendicularismo; 
Teorema de Talles; Geometria espacial (sólidos geométricos e suas planificações); Interpretação de 
dados, tabelas e gráficos; Porcentagem; Juros simples e juros compostos. 

 
 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS: 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
  
 

01 - ADVOGADO.   

 
Constituição da República Federativa do Brasil, 1.988 e suas emendas;  
Constituição do Estado do Paraná e suas emendas; 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil e legislação complementar constante do site 
http://www.oab.org.br/visualizador/17/estatuto-da-advocacia-e-da-oab 
Lei Nº. 10.406 de 10/01/2002 e suas alterações; 
Lei Nº. 13.105 de 16 de março de 2015; 
Lei Nº. 10.520 de 17/07/2002; 
Lei Nº. 8.666/93 de 21/06/1993 e suas alterações;  
Lei Nº. 6.830/80 de 22/09/1980 e suas alterações;  
Lei Nº. 4.320/1964 e suas alterações; 
Lei Nº. 10.741/2003 e suas alterações; 
Lei Nº. 5.172 de 25/10/1966 e suas alterações;  
Lei Nº. 8.429 de 02/06/1992; 
Lei Nº. 12.016/2009 (Mandado de Segurança);  
Lei Nº. 10.257 de 10/07/2001 (Estatuto das Cidades);  
Lei Nº. 7.347 de 24 de julho de1985 (Ação Civil Pública); 
Lei Nº. 8.078 de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
Lei Complementar Nº. 101/2000 e suas alterações;  
Decreto Lei Nº. 2.848 de 07/12/1940 e suas alterações;  
Decreto Nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 
Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas atualizações;  
Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990 e suas atualizações. 

 

02 - AUXILIAR ADMINISTRATIVO. 
 
Constituição da República Federativa do Brasil, 1.988 e suas emendas;  
Constituição do Estado do Paraná e suas emendas; 
Lei Nº. 8.666/1993 e suas alterações;  
Lei Nº 10.520 de 17/07/2002 - Pregão;  
Decreto Federal Nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013 - Registro de Preços;  
Lei N° 8.429 de 02 de junho de 1992 - Lei de Improbidade Administrativa;  
Lei Complementar Nº 101/00 de 04/05/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal;  
Manual de Redação da Presidência da República. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm; 
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, Decreto Nº 1.171, de 
22 de junho de 1994, http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm; 
Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas atualizações;  
Lei Nº 8.142 de28 de dezembro de 1990 e suas atualizações; 
Portaria Nº. 2048/GM/MS de 05 de novembro de 2002, que regulamenta tecnicamente as Urgências e 
Emergências; 
Portaria Nº. 1600 de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e 
institui a rede de atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde; 
PORTARIA Nº 2.026 de 24 de agosto de 2011, aprova as diretrizes para a implantação do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação Médica das Urgências, 
componente da Rede de Atenção às Urgências. 
- Abreviaturas, siglas e símbolos; Arquivologia; Noções técnicas de arquivo; Tipos e funções dos 
arquivos; Organização dos arquivos; Divisão da documentação por natureza nos arquivos; Valores dos 
documentos; Arquivamento; Classificação dos arquivos; Métodos de arquivamento; Regras de 
alfabetação; Eliminação e preservação de documentos; Documentos digitais; Digitalização; Qualidades 
e características de uma redação; Correção de um texto; Reduções ortográficas; Comunicações Oficiais 
(Ata, Atestado, Certidão, Circular, Comunicação interna / Memorando, Convite, Convocação, Correio 
Eletrônico, Declaração, Ofício, Mensagem, Relatório, Portarias, Decretos, Requerimento e outros). 
INFORMÁTICA – NÍVEL DE ENSINO MEDIO. 
Possuir conhecimentos de informática sobre: 

http://www.oab.org.br/visualizador/17/estatuto-da-advocacia-e-da-oab
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/manual.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
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Hardware: Função dos principais dispositivos internos; Periféricos; Configuração de dispositivos; 
Sistema Operacional Microsoft Windows e Linux: Configurações básicas do Sistema Operacional 
(painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e 
arquivos (copiar, mover, excluir e renomear); Mapeamento de unidades de rede; Editor de Textos 
Microsoft Word e Libreoffice Writer: Criação, edição, formatação e impressão; Criação e manipulação 
de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta; Planilha Eletrônica 
Microsoft Excel e Libreoffice Calc: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas e 
funções; Geração de gráficos; Classificação e organização de dados; Internet: Produção, manipulação 
e organização de mensagens eletrônicas (e-mail); Recursos de sites de busca; Certificação digital; 
Infraestrutura e Protocolos. 

 

03 - AUXILIAR DE ALMOXARIFADO E FROTA.  
 
Constituição da República Federativa do Brasil, 1.988 e suas emendas; Constituição do Estado do 
Paraná e suas emendas; Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994; Ética profissional; Relações públicas e interpessoais; 
Segurança no trabalho e de preservação ambiental; Técnicas de atendimento ao público; Qualidade no 
atendimento; Direitos Humanos; Comunicação telefônica; Ética e Sigilo profissional; Higiene pessoal e 
ambiental; Administração de estoques; Aquisição de materiais e patrimônio; Gerenciamento da cadeia 
de suprimentos; Operações de almoxarifado/armazém; Logística de distribuição; Gestão de transporte e 
modais; Logística reversa; Tecnologia da informação na rede global de suprimentos; Logística 
integrada; Administração de estoques; Aquisição de materiais e patrimônio. 
Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas atualizações;  
Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990 e suas atualizações;  
Portaria Nº. 2048/GM/MS de 05 de novembro de 2002, que regulamenta tecnicamente as Urgências e 
Emergências; 
Portaria Nº. 1600 de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e 
institui a rede de atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde.  
Portaria Nº 2.026 de 24 de agosto de 2011, aprova as diretrizes para a implantação do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação Médica das Urgências, 
componente da Rede de Atenção às Urgências. 
INFORMÁTICA – NÍVEL DE ENSINO MEDIO. 
Possuir conhecimentos de informática sobre:  
Hardware: Função dos principais dispositivos internos; Periféricos; Configuração de dispositivos; 
Sistema Operacional Microsoft Windows e Linux: Configurações básicas do Sistema Operacional 
(painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e 
arquivos (copiar, mover, excluir e renomear); Mapeamento de unidades de rede; Editor de Textos 
Microsoft Word e Libreoffice Writer: Criação, edição, formatação e impressão; Criação e manipulação 
de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta; Planilha Eletrônica 
Microsoft Excel e Libreoffice Calc: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas e 
funções; Geração de gráficos; Classificação e organização de dados; Internet: Produção, manipulação 
e organização de mensagens eletrônicas (e-mail); Recursos de sites de busca; Certificação digital; 
Infraestrutura e Protocolos. 

 

04 - TÉCNICO AUXILIAR DE REGULAÇÃO MÉDICA – TARM. 
 
Lei do exercício profissional; Código de Ética do Profissional de Enfermagem; Legislação em 
Enfermagem; Técnicas básicas de enfermagem; Terminologias; Biossegurança; Preparo e 
administração de medicamentos em emergências; Assistência de enfermagem nas urgências 
obstétricas; Assistência de enfermagem em afecções clínicas de urgência nos sistemas cardiovascular, 
respiratório, endócrino, nervoso, osteomuscular; Assistência de enfermagem nas hemorragias, 
politraumatismos, traumatismos crânio-encefálicos, traumatismos torácicos, traumatismos abdominais, 
traumatismos músculo-esqueléticos, choque, parada cárdio-respiratória, distúrbios causados pelo calor, 
desmaios, convulsão, coma, corpos estranhos no organismo, intoxicações e envenenamentos, 
mordidas e picadas de animais, fraturas, entorses, luxações, afogamento, ferimentos; Transporte de 
pessoas acidentadas. Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal; Relações humanas: conceito, importância, problemas que envolvem as relações de trabalho; 
Relacionamento com colegas e superiores; Relações rotineiras de mando: comunicação de ordens; A 
voz e suas funções; Eficácia nas comunicações administrativas: elementos básicos no processo de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%201.171-1994?OpenDocument
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comunicação, barreiras à comunicação, bloqueios e distorções; Pronúncia correta das palavras; 
Pronúncia de números telefônicos; Atendimento telefônico (princípios básicos); Atividades específicas 
inerentes ao cargo, boas maneiras, comportamento no ambiente de trabalho, organização do local de 
trabalho; Normas e equipamentos de segurança atinentes ao exercício do respectivo cargo: Noções 
básicas de atendimento ao público; Noções básicas de informática; Fraseologia adequada para 
atendimento telefônico; Requisitos para pessoas que lidam com público; Comunicação escrita; Ética 
profissional; Meios de transmissão; Como utilizar corretamente o serviço; Procedimento de atendimento 
a uma chamada de emergência; Linguagem de radiocomunicação; Legislação de rádio comunicação 
em geral e em emergências; Conhecer a malha viária das principais vias de acesso de todo território 
abrangido pelo serviço; Conhecimentos sobre equipamentos de proteção individual - EPIs; Reconhecer 
o uso de equipamentos de segurança e higiene do trabalho; Lei 8.080/90 de 19/9/1990 e suas 
alterações; Portaria nº 2048/GM/MS, de 05 de novembro de 2002, que regulamenta tecnicamente as 
urgências e emergências; Portaria nº 1600 de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de 
Atenção às urgências e institui a rede de atenção às urgências no Sistema Único de Saúde; Portaria nº 
1863/GM, do Ministério da Saúde, de 29/9/2003: Institui a Política Nacional de Atenção às Urgências, a 
ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de 
gestão; Portaria nº 1864/GM, do Ministério da Saúde, de 29/9/2003: Institui o componente pré-hospitalar 
móvel da Política Nacional de Atenção às Urgências, por intermédio da implantação de Serviços de 
Atendimento Móvel de Urgência em municípios e regiões de todo o território brasileiro: SAMU – 192.  
INFORMÁTICA – NÍVEL DE ENSINO MEDIO. 
Possuir conhecimentos de informática sobre:  
Hardware: Função dos principais dispositivos internos; Periféricos; Configuração de dispositivos; 
Sistema Operacional Microsoft Windows e Linux: Configurações básicas do Sistema Operacional 
(painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e 
arquivos (copiar, mover, excluir e renomear); Mapeamento de unidades de rede; Editor de Textos 
Microsoft Word e Libreoffice Writer: Criação, edição, formatação e impressão; Criação e manipulação 
de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta; Planilha Eletrônica 
Microsoft Excel e Libreoffice Calc: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas e 
funções; Geração de gráficos; Classificação e organização de dados; Internet: Produção, manipulação 
e organização de mensagens eletrônicas (e-mail); Recursos de sites de busca; Certificação digital; 
Infraestrutura e Protocolos. 

 
05 - CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 

 
1) Determinações do Código de Trânsito Brasileiro quanto a:  
- Categoria de habilitação e relação com veículos conduzidos; Documentação exigida para condutor e 
veículo; Sinalização viária; Infrações, crimes de trânsito e penalidades; Regras gerais de 
estacionamento, parada e circulação; Legislação específica para veículos de emergência; 
Responsabilidades do condutor de veículo de emergência; A responsabilidade civil e criminal do 
condutor e o CTB. 
2) Regras de Direção Defensiva: 
- Acidente evitável ou não evitável; Como ultrapassar e ser ultrapassado; O acidente de difícil 
identificação da causa; Como evitar acidentes com outros veículos; Como evitar acidentes com 
pedestres e outros integrantes do trânsito (motociclista, ciclista, carroceiro, skatista); A importância de 
ver e ser visto; A importância do comportamento seguro na condução de veículos especializados; 
Comportamento seguro e comportamento de risco – diferença que pode poupar vidas; Estado físico e 
mental do condutor, conseqüências da ingestão e consumo de bebida alcoólica e substâncias 
psicoativas.  
3) Noções de Primeiros Socorros e Respeito ao Meio Ambiente:  
3.1 Noções de Primeiros Socorros: 
- Primeiras providências quanto à vítima de acidente, ou passageiro enfermo; Sinalização do local de 
acidente; Acionamento de recursos: bombeiros, polícia, ambulância, concessionária da via e outros; 
Verificação das condições gerais de vítima de acidente ou enferma; Cuidados com a vítima ou enfermo 
( o que não fazer).  
3.2 Respeito ao Meio Ambiente: 
- O veículo como agente poluidor do meio ambiente; Regulamentação do CONAMA sobre poluição 
ambiental causada por veículos; Emissão de gases; Emissão de partículas (fumaça);  Emissão sonora; 
Manutenção preventiva do veículo para preservação do meio ambiente.  
4) Relacionamento Interpessoal: 



 6 

- Aspectos do comportamento e de segurança na condução de veículos de emergência; 
Comportamento solidário no trânsito; Responsabilidade do condutor em relação aos demais atores do 
processo de circulação; Respeito às normas estabelecidas para segurança no trânsito; Papel dos 
agentes de fiscalização de trânsito; Atendimento às diferenças e especificidades dos usuários (pessoas 
portadoras de necessidades especiais, faixas etárias e outras condições); Características dos usuários 
de veículos de emergência; Cuidados especiais e atenção que devem ser dispensados aos passageiros 
e aos outros atores do trânsito, na condução de veículos de emergência. 
5) Malha viária: 
Possuir conhecimentos de toda a malha viária do Estado do Paraná. 
Bibliografia: 
BRASIL. Código de Trânsito Brasileiro, (CTB) – Lei Nº 9.503/97 e Anexo I e II.  
BRASIL. Conselho Nacional de Trânsito, (CONTRAN): Resoluções de números 14/98, 36/98, 43/98, 
108/99, 136/02, 151/03, 160/04, 168/04; 203/06, 205/06, 235/07, 257/07, 259/07, 270/08, 277/08, 
299/08, 302/08, 303/08, 304/08, 390/11, 396/11, 432/13, 556/15. 
Cartilhas do Denatran de Direção Defensiva e Noções de Primeiros Socorros. 
Sites para consulta:  
www.denatran.gov.br ou www.detran.pr.gov.br   

 

06 - CONTADOR. 
 
Constituição da República Federativa do Brasil, 1.988 e suas emendas; 
Constituição do Estado do Paraná e suas emendas; 
Código Tributário Nacional Lei nº Lei 5.172/1966 de 25/10/1966; 
Lei Complementar Nº101/00 de 04/05/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal; 
Lei Nº 6.830/80 de 22/09/1980 – Execução Fiscal; 
Lei Nº 8.666/93 de 21/06 e suas alterações; 
Lei Nº 4.320/64 de 17/03/1964 e suas alterações; 
Plano Plurianual – PPA; 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 
Lei Orçamentária Anual LOA; 
Plano De Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público  http://www.orcamentofederal.gov.br/biblioteca/arquivos-
mcasp/mcasp_6edicao.pdf 
Manual de Demonstrativos Fiscais: Válido para o exercício de 2015 (Portaria STN Nº 553, de22 de 
setembro de 2014) ISBN; 
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/471139/CPU_MDF_6_edicao_versao_24_04_201
5.pdf/d066d42d-14c0-454b-9ab8-6386c9f7b0f8 
Pronunciamentos Contábeis – CPCs – www.cpc.org.br 
Código de Ética do Contador. 
Possuir conhecimentos gerais em: Empenhos, recibos, notas de despesas, processo de licitação, 
sistemas informatizados, possuir conhecimentos em contabilidade pública, execução e análise de 
balanços e balancetes, racionalização e automação do plano diretor, realização de perícias contábeis, 
emissão de pareceres e relatórios sobre assuntos financeiros, orçamentários e possuir conhecimentos 
de informática: 
INFORMÁTICA.    
- Hardware: Função dos principais dispositivos internos; Periféricos; Configuração de dispositivos. 
- Sistema Operacional Microsoft Windows e Linux: Configurações básicas do Sistema Operacional 
(painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e 
arquivos (copiar, mover, excluir e renomear); Mapeamento de unidades de rede. 
- Editor de Textos Microsoft Word e Libreoffice Writer: Criação, edição, formatação e impressão; 
Criação e manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta. 
- Planilha Eletrônica Microsoft Excel e Libreoffice Calc: Criação, edição, formatação e impressão; 
Utilização de fórmulas; Geração de gráficos; Classificação e organização de dados. 
- Internet: 
- Produção, manipulação e organização de mensagens eletrônicas (e-mail); Infraestrutura. 

 

07 - ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA.  
 

http://www.orcamentofederal.gov.br/biblioteca/arquivos-mcasp/mcasp_6edicao.pdf
http://www.orcamentofederal.gov.br/biblioteca/arquivos-mcasp/mcasp_6edicao.pdf
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/471139/CPU_MDF_6_edicao_versao_24_04_2015.pdf/d066d42d-14c0-454b-9ab8-6386c9f7b0f8
http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/471139/CPU_MDF_6_edicao_versao_24_04_2015.pdf/d066d42d-14c0-454b-9ab8-6386c9f7b0f8
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Lei do exercício profissional; Código de ética dos profissionais de Enfermagem; Bioética; Legislação em 
enfermagem; Administração em enfermagem; Sistematização da assistência de enfermagem; Risco 
ocupacional relacionado à exposição de agentes biológicos; Materiais e equipamentos para urgência e 
emergência; Triagem e classificação de risco; Técnicas de enfermagem; Assistência de enfermagem na 
infusão de drogas nas urgências e emergências; Assistência de enfermagem a adultos e crianças nas 
urgências e emergências de distúrbios respiratórios, cardiovasculares, circulatórios, hematológicos, 
metabólicos, renais, neurológicos, musculoesqueléticos; Assistência de enfermagem nas emergências 
obstétricas: trabalho de parto normal e apresentação distócica, hipertensão, hemorragia, abortamento; 
Assistência de enfermagem às vítimas de violência sexual; Assistência de enfermagem ao recém-
nascido; Suporte básico e avançado de vida; Assistência de enfermagem no transporte de pacientes 
críticos; Assistência de enfermagem em acidentes com múltiplas vítimas; Assistência de enfermagem 
nas urgências traumáticas no adulto, criança e gestante: traumatismo crânio-encefálico, raquimedular, 
partes moles, abdominal, genitourinário, fraturas expostas, fraturas de coluna, de membros; 
Intoxicações exógenas; Assistência de enfermagem em urgências psiquiátricas: tentativa de suicídio, 
depressão, agitação psicomotora; Assistência de enfermagem nas injúrias ambientais: queimaduras, 
acidentes ofídicos, picadas de insetos, aranhas e escorpiões, acidentes provocados por animais 
aquáticos peçonhentos e traumatizantes; Situações especiais de ressuscitação: hipotermia, 
afogamento, parada cardíaca associada ao trauma, choque elétrico e eletrocussão, emergências 
cardiotoxicológicas;  Atendimento pré-hospitalar do politraumatizado: ABCDE do trauma, transporte do 
politraumatizado, cinemática do trauma, epidemiologia do trauma, prevenção do trauma, resgate 
veicular; Conhecimentos sobre equipamentos de proteção individual e coletivo; Biossegurança; Lei 
8.080/90 de 19/9/1990 e suas alterações; Portaria nº 2048/GM/MS, de 05 de novembro de 2002, que 
regulamenta tecnicamente as urgências e emergências; Portaria nº 1600 de 7 de julho de 2011, que 
reformula a Política Nacional de Atenção às urgências e institui a rede de atenção às urgências no 
Sistema Único de Saúde; Portaria nº 1863/GM, do Ministério da Saúde, de 29/9/2003: Institui a Política 
Nacional de Atenção às Urgências, a ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as 
competências das três esferas de gestão; Portaria nº 1864/GM, do Ministério da Saúde, de 29/9/2003: 
Institui o componente pré-hospitalar móvel da Política Nacional de Atenção às Urgências, por intermédio 
da implantação de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência em municípios e regiões de todo o 
território brasileiro: SAMU – 192.  

 

08 - FARMACÊUTICO.    

 
Seleção, aquisição, armazenamento (estoque mínimo e estoque máximo), distribuição e dispensação 
dos medicamentos; Atenção farmacêutica; Informática aplicada à farmácia; Farmacoeconomia; 
Farmacovigilância; Farmacocinética; Farmacodinâmica; Fármacos que atuam sobre o sistema nervoso 
central e autônomo; Fármacos que atuam sobre o sistema cardiovascular e renal; Fármacos que atuam 
sobre o trato gastrointestinal; Fármacos antimicrobianos; Fármacos analgésicos, antitérmicos, 
antiinflamatórios e anti-histamínicos; Farmacotécnica; Controle de qualidade da produção farmacêutica; 
Fitoterapia; legislação e ética profissional. Equipamentos de proteção individual – EPIs e higiene do 
trabalho.Lei 8.080/90 de 19/9/1990 e suas alterações; Portaria nº 2048/GM/MS, de 05 de novembro de 
2002, que regulamenta tecnicamente as urgências e emergências;Portaria nº 1600 de 7 de julho de 
2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às urgências e institui a rede de atenção às 
urgências no Sistema Único de Saúde; Portaria nº 344, de 12 de maio de 1998, que aprova o 
Regulamento Técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial. 

 

09 - MÉDICO INTERVENCIONISTA. 
 
Código de ética médica; 
Emergências relacionadas ao paciente grave: Diretrizes de 2015 da American Heart Association 
(AHA) para Ressuscitação Cardiopulmonar (RCP) e Atendimento Cardiovascular de Emergência (ACE); 
Tipos de Choque; Suporte hemodinâmico; Reposição volêmica; Drogas vasoativas; Analgesia e 
sedação para procedimentos; Manejo da dor; Transfusão de hemoderivados; Doenças Pulmonares, 
Insuficiência respiratória aguda e intubação orotraqueal, doenças neuromusculares, síndrome do 
desconforto respiratório agudo, hemorragia alveolar, Crises de asma, exacerbação da doença pulmonar 
obstrutiva crônica, abcesso pulmonar, tromboembolia pulmonar, Derrame pleural; Doenças 
cardiovasculares, urgencias cardiologicas; infarto agudo do miocardio, insuficiência cardíaca; arritmias; 
cardiopatia isquêmica, bradiarritmias, taquicardias, hipotensão, sepse, insuficiência cardíaca congestiva, 
anafilaxia, pressão intracraniana, coma, insuficiência renal aguda, Ventilação mecânica; Traqueostomia; 
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Cateterização venosa central; Dissecção venosa; Oxigenioterapia; Síncope, vertigem e tontura; Crise 
epiléptica; Cetoacidose diabética; Hipoglicemia e hiperglicemia; Hipertensão Arterial, Cefaléia; 
Hemoptise; hipotermia, hipertermia, afogamento, cardioversão elétrica, distúrbios do equilíbrio ácido-
básico, acidente vascular cerebral; Intoxicações exógenas agudas;  Emergências  Clínicas; Suporte 
Básico de  Vida; Suporte Avançado de Vida; Exames complementares invasivos e não-invasivos de uso 
na  prática  emergencial. 
Emergências relacionadas ao trauma: traumatismos não-intencionais, violência e suicídio; trauma 
com múltiplas vítimas; triagem, prioridade de atendimento e transporte; primeiro atendimento: ABCDE 
do trauma; avaliação do coma; cinemática do trauma; manejo das vias aéreas e ventilação no paciente 
politraumatizado; Ressuscitação hidroeletrolítica; Traumas: torácico, abdominal, cranioencefálico, 
vertebromedular, músculo-esquelético, de face e pescoço, da pelve; partes moles, genitourinário, 
anorretal, vascular, fraturas expostas, fraturas de coluna, de membros, trauma na gravidez, pediatrico e 
no idoso; Lesões provocadas por queimaduras e frio. 
Emergências relacionadas a pediatria: acidentes; asma aguda; cetoacidose diabética; síndrome 
nefrítica; infecção urinária febril; malformações congenitas; insuficiencias respiratórias, distúrbios 
hidroeletrolíticos e ácido-básicos; meningites; crises convulsivas; dor abdominal aguda; urgências 
cardiológicas; choque; parada cardiorrespiratória básica; parada cardiorrespiratória avançada. 
Emergências psiquiátricas: transtornos do humor, transtornos psicóticos, agitação psicomotora, 
tentativa de suicídio; surtos; Abuso de álcool, opióides, cocaína e derivados, drogas sintéticas; 
Síndrome de abstinência. 
Emergências obstétricas e ginecológicas: distúrbios ginecológicos e obstétricos, gravidez ectópica; 
doença hipertensiva da gravidez; violência sexual; parto de emergência, abortos; pós-parto, infecções, 
sangramento de origem ginecológica; 
Emergências cirúrgicas não relacionadas a trauma: disfagia e corpo estranho, hemorragias 
digestivas, pancreatite aguda, apendicite aguda, colecistite aguda, diverticulite aguda, obstrução 
intestinal, infecção intra-abdominal e abcesso, perfuração de vísceras; Trombose venosa profunda, 
oclusões arteriais agudas; Avaliação de risco pré-operatório; 
Injúrias ambientais: Risco ocupacional relacionado à exposição de agentes biológicos em profissionais 
de saúde; queimaduras, acidentes ofídicos, picadas de insetos, aranhas e escorpiões, acidentes 
provocados por animais aquáticos peçonhentos e traumatizantes. Conhecimentos sobre equipamentos 
de proteção individual - EPIs; Reconhecer o uso de equipamentos de segurança e higiene do trabalho. 
Lei 8.080/90 de 19/9/1990 e suas alterações. 
Portaria nº 2048/GM/MS, de 05 de novembro de 2002, que regulamenta tecnicamente as urgências e 
emergências. 
Portaria nº 2.657/GM/MS, de 16 de novembro de 2004, que estabelece as atribuições das centrais de 
regulação médica de urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e operacionalização 
das Centrais de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 
Portaria nº 1600 de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às urgências e 
institui a rede de atenção às urgências no Sistema Único de Saúde. 

 

10 - MÉDICO REGULADOR. 
 
Código de ética médica; 
Emergencias relacionadas ao paciente grave: Diretrizes de 2015 da American Heart Association 
(AHA) para Ressuscitação Cardiopulmonar (RCP) e Atendimento Cardiovascular de Emergência (ACE); 
Tipos de Choque; Suporte hemodinâmico; Reposição volêmica; Drogas vasoativas; Analgesia e 
sedação para procedimentos; Manejo da dor; Transfusão de hemoderivados; Doenças Pulmonares, 
Insuficiência respiratória aguda e intubação orotraqueal, doenças neuromusculares, síndrome do 
desconforto respiratório agudo, hemorragia alveolar, Crises de asma, exacerbação da doença pulmonar 
obstrutiva crônica, abcesso pulmonar, tromboembolia pulmonar, Derrame pleural; Doenças 
cardiovasculares, urgencias cardiologicas; infarto agudo do miocardio, insuficiência cardíaca; arritmias; 
cardiopatia isquêmica, bradiarritmias, taquicardias, hipotensão, sepse, insuficiência cardíaca congestiva, 
anafilaxia, pressão intracraniana, coma, insuficiência renal aguda, Ventilação mecânica; Traqueostomia; 
Cateterização venosa central; Dissecção venosa; Oxigenioterapia; Síncope, vertigem e tontura; Crise 
epiléptica; Cetoacidose diabética; Hipoglicemia e hiperglicemia; Hipertensão Arterial, Cefaléia; 
Hemoptise; hipotermia, hipertermia, afogamento, cardioversão elétrica, distúrbios do equilíbrio ácido-
básico, acidente vascular cerebral; Intoxicações exógenas agudas;  Emergências  Clínicas; Suporte 
Básico de  Vida; Suporte Avançado de Vida; Exames complementares invasivos e não-invasivos de uso 
na  prática  emergencial. 
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Emergências relacionadas ao trauma: traumatismos não-intencionais, violência e suicídio; trauma 
com múltiplas vítimas; triagem, prioridade de atendimento e transporte; primeiro atendimento: ABCDE 
do trauma; avaliação do coma; cinemática do trauma; manejo das vias aéreas e ventilação no paciente 
politraumatizado; Ressuscitação hidroeletrolítica; Traumas: torácico, abdominal, cranioencefálico, 
vertebromedular, músculo-esquelético, de face e pescoço, da pelve; partes moles, genitourinário, 
anorretal, vascular, fraturas expostas, fraturas de coluna, de membros, trauma na gravidez, pediatrico e 
no idoso; Lesões provocadas por queimaduras e frio. 
Emergencias relacionadas a pediatria: acidentes; asma aguda; cetoacidose diabética; síndrome 
nefrítica; infecção urinária febril; malformações congenitas; insuficiencias respiratórias, distúrbios 
hidroeletrolíticos e ácido-básicos; meningites; crises convulsivas; dor abdominal aguda; urgências 
cardiológicas; choque; parada cardiorrespiratória básica; parada cardiorrespiratória avançada. 
Emergências psiquiátricas: transtornos do humor, transtornos psicóticos, agitação psicomotora, 
tentativa de suicídio; surtos; Abuso de álcool, opióides, cocaína e derivados, drogas sintéticas; 
Síndrome de abstinência. 
Emergências obstétricas e ginecológicas: distúrbios ginecológicos e obstétricos, gravidez ectópica; 
doença hipertensiva da gravidez; violência sexual; parto de emergência, abortos; pós-parto, infecções, 
sangramento de origem ginecológica; 
Emergências cirúrgicas não relacionadas a trauma: disfagia e corpo estranho, hemorragias 
digestivas, pancreatite aguda, apendicite aguda, colecistite aguda, diverticulite aguda, obstrução 
intestinal, infecção intra-abdominal e abcesso, perfuração de vísceras; Trombose venosa profunda, 
oclusões arteriais agudas; Avaliação de risco pré-operatório; 
Injúrias ambientais: Risco ocupacional relacionado à exposição de agentes biológicos em profissionais 
de saúde; queimaduras, acidentes ofídicos, picadas de insetos, aranhas e escorpiões, acidentes 
provocados por animais aquáticos peçonhentos e traumatizantes. Conhecimentos sobre equipamentos 
de proteção individual - EPIs; Reconhecer o uso de equipamentos de segurança e higiene do trabalho. 
Lei 8.080/90 de 19/9/1990 e suas alterações. 
Portaria nº 2048/GM/MS, de 05 de novembro de 2002, que regulamenta tecnicamente as urgências e 
emergências. 
Portaria nº 2.657/GM/MS, de 16 de novembro de 2004, que estabelece as atribuições das centrais de 
regulação médica de urgências e o dimensionamento técnico para a estruturação e operacionalização 
das Centrais de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 
Portaria nº 1600 de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às urgências e 
institui a rede de atenção às urgências no Sistema Único de Saúde. 

 
11 - OPERADOR DE RÁDIO.  

 
Constituição da República Federativa do Brasil, 1.988 e suas emendas;  
Constituição do Estado do Paraná e suas emendas; 
Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, Decreto Nº 1.171, de 
22 de junho de 1994, http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm; 
Lei Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990 e suas atualizações;  
Lei Nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990 e suas atualizações;  
Portaria Nº. 2048/GM/MS de 05 de novembro de 2002, que regulamenta tecnicamente as urgências e 
emergências; 
Portaria Nº. 1600 de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e 
institui a rede de atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde;  
PORTARIA Nº. 2.026 de 24 de agosto de 2011, aprova as diretrizes para a implantação do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central de Regulação Médica das Urgências, 
componente da Rede de Atenção às Urgências. 
Relações Humanas: conceito, importância, problemas que envolvem as relações de trabalho; 
Relacionamento com colegas e superiores; Relações rotineiras de mando: comunicação de ordens; A 
voz e suas funções; Eficácia nas comunicações administrativas: elementos básicos no processo de 
comunicação, barreiras a comunicação, bloqueios e distorções; Pronúncia correta das palavras; 
Pronúncia de números telefônicos; Atendimento telefônico (princípios básicos); Fraseologia adequada 
para atendimento telefônico; Requisitos para pessoas que lidam com público; Comunicação escrita; 
Ética profissional; Meios de transmissão; Como utilizar corretamente o serviço; Procedimento de 
atendimento a uma chamada de emergência; Linguagem de radiocomunicação; Legislação de rádio 
comunicação em geral e em emergências; Conhecer a malha viária das principais vias de acesso de 
todo o território do Estado do Paraná.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm
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INFORMÁTICA – NÍVEL DE ENSINO MEDIO. 
Possuir conhecimentos de informática sobre:  
Hardware: Função dos principais dispositivos internos; Periféricos; Configuração de dispositivos; 
Sistema Operacional Microsoft Windows e Linux: Configurações básicas do Sistema Operacional 
(painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e 
arquivos (copiar, mover, excluir e renomear); Mapeamento de unidades de rede; Editor de Textos 
Microsoft Word e Libreoffice Writer: Criação, edição, formatação e impressão; Criação e manipulação 
de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta; Planilha Eletrônica 
Microsoft Excel e Libreoffice Calc: Criação, edição, formatação e impressão; Utilização de fórmulas e 
funções; Geração de gráficos; Classificação e organização de dados; Internet: Produção, manipulação 
e organização de mensagens eletrônicas (e-mail); Recursos de sites de busca; Certificação digital; 
Infraestrutura e Protocolos. 
 

12 - TÉCNICO DE INFORMÁTICA.    
 
- Hardware: Função dos principais dispositivos internos; Periféricos; Configuração de dispositivos. 
- Sistema Operacional Microsoft Windows e Linux: Configurações básicas do Sistema Operacional 
(painel de controle); Organização de pastas e arquivos; Operações de manipulação de pastas e 
arquivos (copiar, mover, excluir e renomear); Mapeamento de unidades de rede. 
- Editor de Textos Microsoft Word e Libreoffice Writer: Criação, edição, formatação e impressão; 
Criação e manipulação de tabelas; Inserção e formatação de gráficos e figuras; Geração de mala direta. 
- Planilha Eletrônica Microsoft Excel e Libreoffice Calc: Criação, edição, formatação e impressão; 
Utilização de fórmulas; Geração de gráficos; Classificação e organização de dados. 
- Internet: 
- Produção, manipulação e organização de mensagens eletrônicas (e-mail); Infraestrutura. 

 
13 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA. 

 
Lei do exercício profissional; Código de ética; Legislação em enfermagem; Técnicas básicas de 
enfermagem; Terminologias; Biossegurança; Preparo e administração de medicamentos em 
emergências; Assistência de enfermagem nas urgências obstétricas; Assistência de enfermagem em 
afecções clínicas de urgência nos sistemas cardiovascular (choque hipovolêmico, síncope, isquemia, 
infarto do miocárdio, insuficiência cardíaca congestiva, hipertensão e arritmias), respiratório 
(insuficiência respiratória aguda, obstrução das vias aéreas superiores, pneumotórax, embolia 
pulmonar, asma e doença pulmonar obstrutiva crônica), endócrino, nervoso, osteomuscular; Assistência 
de Enfermagem em emergências metabólicas, emergências diabéticas, desequilíbrios ácido-básicos, 
insolação e hipotermia; Assistência de Enfermagem em emergências psiquiátricas; Assistência de 
Enfermagem em emergências pediátricas; Assistência de Enfermagem no trauma, traumatismo múltiplo, 
traumatismo craniano, lesão na coluna espinhal, traumatismo torácico, traumatismo intra – abdominal, 
queimaduras, ferimentos e afogamento;  Assistência de enfermagem nas hemorragias, 
politraumatismos, traumatismos crânio-encefálicos, traumatismos torácicos, traumatismos abdominais, 
traumatismos músculo-esqueléticos, choque, parada cárdio-respiratória, distúrbios causados pelo calor, 
desmaios, convulsão, coma, corpos estranhos no organismo, intoxicações e envenenamentos, 
mordidas e picadas de animais, fraturas, entorses, luxações, afogamento, ferimentos; Transporte e 
movimentação de pacientes; Biossegurança : conhecimentos sobre equipamentos de proteção 
individual e coletivo; Política Nacional de Humanização. Sinais Vitais. Lei 8.080/90 de 19/9/1990 e suas 
alterações; Portaria nº 2048/GM/MS, de 05 de novembro de 2002, que regulamenta tecnicamente as 
urgências e emergências; Portaria nº 1600 de 7 de julho de 2011, que reformula a Política Nacional de 
Atenção às urgências e institui a rede de atenção às urgências no Sistema Único de Saúde; Portaria nº 
1863/GM, do Ministério da Saúde, de 29/9/2003: Institui a Política Nacional de Atenção às Urgências, a 
ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de 
gestão; Portaria nº 1864/GM, do Ministério da Saúde, de 29/9/2003: Institui o componente pré-hospitalar 
móvel da Política Nacional de Atenção às Urgências, por intermédio da implantação de Serviços de 
Atendimento Móvel de Urgência em municípios e regiões de todo o território brasileiro: SAMU – 192. 

 
14- ZELADOR.  

 



 11 

01- Noções básicas em primeiros socorros; Prevenção e combate a princípios de incêndio; Segurança 
no trabalho; EPIs- Equipamentos de Proteção Individual; Ética no trabalho; Higiene pessoal; 
Relacionamento interpessoal; Boas maneiras; Telefones úteis de emergência. 
02- Conhecimentos em serviços gerais de limpeza (móveis, paredes, tetos, portas, janelas, 
equipamentos, escadas, pisos, passadeiras, tapetes, vidros, espelhos, persianas, utensílios, pias e 
outros); Varrer, espanar, lavar, encerar, lustrar; Limpeza de banheiros, cozinha, repartições, pátios e 
outras dependências do ambiente de trabalho; Princípios gerais de limpeza; Tipos de limpeza; Métodos/ 
procedimentos de limpeza; Periodicidade da limpeza; Equipamentos e utensílios de limpeza; Produtos 
de limpeza; Uso e diluição de produtos de limpeza; Limpeza, zelo e conservação dos utensílios de 
cozinha, dos móveis e objetos do ambiente de trabalho. 
03- Conhecimentos sobre coleta do lixo; reciclagem do lixo; materiais recicláveis e não recicláveis; 
recipientes de lixo; Coleta seletiva do lixo; Tipos de lixo; Características do lixo; Acondicionamento do 
lixo. 
04- Serviços de preparo de café, chá, sucos e lanches; Serviços de servir café, chá, sucos, água, 
lanches e outros. 
05- Higiene e conservação do ambiente de trabalho; Supervisão de limpeza das dependências do 
prédio; Zelo pelos materiais de uso diário e permanente; Serviços de jardinagem em vasos e pequenos 
canteiros. 
 

 

 
 
Este Anexo entra em vigor na data de sua publicação no Painel de 

Editais do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE 
DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ e no Jornal Umuarama 
Ilustrado, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná e nos Sites: www.ciuenp-
samu192.com.br e www.ruffoconcursos.com.br 

  

Umuarama - PR, 25/11/2015. 
 
 
 
 

_____________________ 
MOACIR SILVA 

Presidente do CIUENP.  
 

 
 
 

http://www.ciuenp-samu192.com.br/
http://www.ciuenp-samu192.com.br/

